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0.Introdução 
Educação é a pedra fundamental para a construção de uma sociedade desenvolvida. Sua 

essencialidade é um raro consenso entre autoridades públicas, acadêmicos, imprensa, 

empresários e, sobretudo, a população. Seu papel enquanto instituição transformadora 

é condição indiscutível para promover ascensão econômica de uma nação e melhores 

condições de vida aos seus habitantes. 

Para a Constituição Federal de 1988, em seu art. 205, a Educação é "direito de todos e 

dever do Estado" [...] "visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 

No entanto, nem mesmo o reconhecimento unânime por parte da sociedade brasileira 

acerca da importância da Educação – e o seu estabelecimento como Lei – foram capazes 

de fazer com que toda população tivesse acesso ou usufruto de uma Educação de 

qualidade. Isso porque: 

I. Do ponto de vista econômico, Educação não é um Bem Público, por ser um bem 

divisível e ser excludente ou rival. Ou seja: só pode ser gerada uma vaga com a 

desocupação de outra ou com a criação de uma nova. Isso quer dizer que todo 

acesso educacional gera custos e encontrar meios de provê-los, em um país de 

proporções continentais como o Brasil e que atravessa uma crise fiscal, é um 

desafio. 

II. Outro ponto é que, aquele que tem o dever de ser o provedor da Educação no 

país, o Estado ou setor público, tem demandas infinitas com recursos finitos e 

uma capacidade operacional e de execução limitadas, uma vez que não produz 

ou gera riqueza, mas sobrevive da extração compulsória dos recursos ou da 

riqueza gerados pela sociedade, pelo trabalhador assalariado e pelos 

empreendedores, e as escolhas dos gestores públicos nem sempre é permeada 

pela lógica do mérito e da qualificação. 

Tudo isso tanto é verdade que o Brasil figurou praticamente na lanterna entre 70 países 

na última edição do Program for International Student Assessment (PISA), exame 
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realizado pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) para 

alunos de 15 anos. Os estudantes brasileiros amargaram a 63º posição em Ciências, a 59º 

em Leitura e a 66º em Matemática. E isso ocorreu mesmo com o país, ainda emergente, 

gastando com Educação cerca de 6% do PIB, o mesmo ou mais do que gastam países ricos 

e com desempenho superior. 

E pior: 70% dos alunos brasileiros sequer atingiram o desempenho mínimo em 

Matemática; 51% em Leitura e Língua Portuguesa; e 57% em Ciências, em um período 

que o aumento real de investimentos públicos no setor foi de 299%. 

Problemas de gestão são sabidos. Porém, o objetivo desta edição do Millenium Analisa, 

realizado pela consultoria Eight Data Intelligence, é ir além e questionar se: 

Como nação, estamos na direção correta para formação do capital humano? Quais os 

desafios em outras áreas ou setores precisam ser enfrentados para se obter um bom 

desempenho educacional no Brasil?  

O grau de liberdade econômica exerce alguma influência nesse processo? Em relação aos 

recursos, será que o sistema de financiamento das universidades precisa ser repensado 

a quem, de fato, ele atinge? 
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0.  

1. Direito de todos 
No Brasil, mais de 56 milhões de pessoas são estudantes, sendo que 46% deles têm entre 

6 e 14 anos, faixa etária em que o acesso à educação está praticamente universalizado, 

com uma taxa de escolarização de 99,2%. Mas é possível afirmar que o acesso à Educação 

em geral é universal no Brasil? 

Em uma faixa etária ampliada, 

abrangendo a População em 

Idade Escolar – com idade entre 

4 e 17 anos – a taxa de 

escolarização média sofre uma 

queda de 7 pontos percentuais 

e chega a 92,2%. Dos cerca de 

41 milhões de habitantes desse 

grupo, 1,7 milhão de crianças e 

adolescentes estão fora da escola. 

Comparado a países da OCDE, ainda que a Organização calcule uma taxa de escolarização 

menor do que a estimada pelo IBGE para o Brasil, o país aparece bem posicionado em 

termos de acesso educacional para a População em Idade Escolar, conforme indica o 

gráfico a seguir. Quanto mais ao alto, mais próximo de 100% no atendimento do sistema 

Gráfico 2 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da OCDE 

Gráfico 1 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE 
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educacional, mesmo que os 207 milhões de habitantes da população brasileira sejam 

equivalentes a quase 6 vezes a média de habitantes dos países da OCDE. 

No entanto, ainda que 92% dos estudantes 

entre 4 e 17 anos tenham acesso ao sistema de 

ensino, de acordo com o IBGE, o Brasil tem hoje 

11,6 milhões de pessoas que chegaram aos 18 

anos e que continuam analfabetas, totalizando 

7,4% da população dessa mesma faixa etária. 

Além disso, a Educação Infantil – que inclui 

crianças entre 0 e 3 anos – amarga uma taxa de 

escolarização de apenas 30%, justamente 

numa das fases mais importantes para o 

aprendizado. 

Em um cenário ainda mais crítico, o acesso ao ensino superior atinge apenas 4,2% da 

população de sua respectiva faixa etária. 

O fato é que, observando todas as faixas etárias, não se pode dizer que o acesso à 

educação no Brasil foi universalizado, já que a média nacional de acesso à educação é de 

apenas 28,4%. 

Faixa etária Taxa de 
escolarização 

Estudantes 

0 a 3 anos 30.4%  3.478 

4 e 5 anos 90.2%  4.943 

6 a 14 anos 99.2%  25.801 

15 a 17 anos 87.2%  8.600 

18 a 24 anos 32.8%  7.428 

25 anos ou 
mais 

4.2%  6.126 

Total 28.4%  56.375 

15 anos ou mais  11 671 

18 anos ou mais  11 601 

25 anos ou mais  11 379 

40 anos ou mais  10 060 

60 anos ou mais  6 023 

Tabela 1 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados 

da Pnad Contínua, 2019 
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Tabela 2 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE, 2019 

O resquício é que, mesmo que tenham ocorrido avanços em termos de acesso, há 

grandes desafios a serem enfrentados nesse sentido, sobretudo pelo fato de que, há 

quase 30 anos, a Constituição Federal tenha atribuído o acesso educacional como “um 

direito de todos e um dever do Estado”.   
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2. Frequência Escolar 
Assim como o acesso escolar pode ser visto como o início de um processo de geração de 

oportunidades, a frequência com a qual o aluno vai à escola é um ponto relevante, uma 

vez que está diretamente relacionada à continuidade desse processo de aprendizagem. 

O Índice de Frequência Escolar Proporcional – síntese de outros quatro indicadores que 

acompanham se os estudantes brasileiros cursam a série escolar compatível à sua faixa 

etária – evoluiu de 0.268 para 0.797 entre 1991 e 2017, de acordo com o IBGE. De modo, 

que as 10 regiões metropolitanas com a melhor frequência escolar estão acima da média 

nacional. 

Colocação Local 

Frequência 
Escolar 

Proporcional 
(Média) 

1º 
RM São 
Paulo 

0.887 

2º 
RM 
Florianópolis 

0.855 

3º RM Curitiba 0.846 

4º RM São Luís 0.838 

5º RM Cuiabá 0.83 

6º 
RM Belo 
Horizonte 

0.828 

7º RM Goiânia 0.821 

8º 
RIDE 
Teresina 

0.809 

9º RM Manaus 0.803 

10º 
RM João 
Pessoa 

0.8 

11º RM Recife 0.796 
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12º RM Fortaleza 0.792 

13º 
RM Rio de 
Janeiro 

0.789 

14º RM Vitória 0.771 

15º 
RM Porto 
Alegre 

0.766 

16º RM Aracaju 0.754 

17º RM Natal 0.739 

18º RM Salvador 0.734 

19º RM Belém 0.732 

20º RM Maceió 0.731 

21º RM Macapá 0.726 
Tabela 3 | Fonte: IBGE 

A Frequência Escolar é fortemente correlacionada ao Índice de Escolaridade, que afere o 

nível de escolaridade da população com 18 anos ou mais – essenciais para compreender 

o Desenvolvimento Educacional do país. 

Em mais de dois terços (69%) do território nacional, a Frequência Escolar é explicada pelo 

espaço geográfico, ou a região em que o indivíduo habita, a um nível de confiança maior 

ou igual a 95%.  

Em 4.060 municípios — 72% do 

território — a Frequência Escolar de 

um município exerce forte 

influência em seus municípios 

vizinhos e vice-versa. As regiões 

Norte e Nordeste apresentam as 

frequências escolares mais baixas 

no ponto de vista estatístico, 

enquanto todas as 1.843 cidades 
Mapa 1 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE 
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que apresentam as mais altas taxas de frequência escolar proporcional dentre os alunos 

entre 4 e 17 anos de idade estão nas regiões Sul e Sudeste. 

A Frequência Escolar está fortemente correlacionada ao acesso a saneamento básico, ou 

à quantidade de pessoas que moram em domicílios com água encanada e à quantidade 

de domicílios com acesso a energia elétrica (Eight Data Intelligence, com dados do IBGE). 

Entre os 251 municípios onde 

há menor taxa de população 

com água encanada, 97% deles 

estão localizados ao norte e 

Nordeste do país. As exceções 

são Marema (SC), Barra do Rio 

Azul (RS) e os municípios 

mineiros de Chapada do Norte, 

Berilo, Fruta de Leite, 

Serranópolis de Minas. 

 

Com o objetivo de observar a Educação sob o 

prisma do desenvolvimento, uma das 

proposições desta edição do Millenium 

Analisa é entender se o comportamento de 

indicadores educacionais evolui de acordo 

com variáveis estruturais e sociais, abordadas 

mais adiante em outros dois capítulos.  

Deste modo, tanto o saneamento quanto a 

falta de acesso a energia elétrica estão 

relacionados à Frequência Escolar dos alunos 

entre 4 e 17 anos.  

Mapa 2 | Eight Data Intelligence com dados do IBGE, 2019 

Mapa 3 | Eight Data Intelligence com dados do IBGE 
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Nos casos em que, além do Acesso a Água Encanada, o domicílio particular tem pelo 

menos um banheiro, a relação com a frequência escolar é ainda mais forte, como 

veremos a seguir.  

2.1  Impacto da Pobreza na Frequência Escolar  

A variável de Saneamento que, além do acesso à água encanada, considera o número de 

banheiros está relacionada à frequência escolar porque a análise de cômodos e banheiros 

de um domicílio é um eficaz proxy de renda, dado que nem sempre é informada 

corretamente pelo entrevistado durante entrevista com o recenseador.  

A base desse entendimento é que a renda tende a ser maior à medida que uma residência 

tenha mais cômodos. Ou seja, isso é um indício da influência da vulnerabilidade social na 

assiduidade de um aluno na escola. 

No último censo, ¾ dos municípios brasileiros tinham 85% de seus domicílios com acesso 

a saneamento e banheiro. Ainda que seja minoria, para um país como Brasil, 15% dos 

domicílios são cerca de 10,5 milhões de domicílios ou cerca de 40 milhões de pessoas 

(conforme indica o Boxplot a seguir). 

Gráfico 3 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do 
IBGE, 2019 

Gráfico 4 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do 
IBGE, 2019 
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O comportamento dessas variáveis indica que 

tanto o acesso ao saneamento quanto a falta 

de acesso à energia elétrica estão 

relacionados à frequência escolar dos alunos 

entre 4 e 17 anos. Nos locais em que o acesso 

a esses serviços é maior, a jornada escolar 

compatível à faixa etária do aluno também 

tende a crescer. Em outras palavras esses 

indicadores explicitam que, no Brasil, 

mesmo que se tenha escolas disponíveis em determinado local (acesso escolar), o nível 

de pobreza pode ser determinante para a frequência desse aluno na escola. 

A variação da Frequência Escolar em mais de 4,7 mil municípios pode ser prevista 

somente com base na quantidade de domicílios com acesso a saneamento e que tenham 

pelo menos um banheiro, conforme indica o resultado Modelo Espacial abaixo (SAR). 

 

 

Outro ponto importante é que a Frequência Escolar dos alunos entre 4 e 17 anos também está 

muito associada ao desenvolvimento educacional de outras faixas etárias, como, por exemplo, a 

Bloxplot 1 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE, 2019 

Mapa 4 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE Gráfico 5 | Eight Data Intelligence com dados do IBGE 
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Taxa de Frequência Bruta do Ensino Superior. Existe uma correlação entre elas de 78,8% — 

com probabilidade bilateral de 99%— observando-se os dados dos últimos 30 anos.  

Enfim, além de estar relacionada à renda e ao acesso de alguns serviços públicos de 

infraestrutura, a Frequência dos Alunos em Idade Escolar é um indicador que está entre 

o acesso e o atraso escolar, com alto impacto no desenvolvimento do país, conforme 

veremos a seguir.  

2.2 Influência do atraso escolar no IDH municipal 

Dentre os indicadores de atraso escolar testados, foi constatado neste estudo que a 

quantidade de alunos no ensino básico que está com seu ano escolar em atraso de dois 

anos ou mais impacta de forma significativa no índice de Desenvolvimento Humano dos 

municípios.  Em âmbito nacional essa taxa de atraso escolar é 12,73%. Esse indicador 

considera o percentual da população entre 6 e 17 cursando o ensino básico e que 

tenham, no mínimo, dois anos de atraso na série escolar em que estuda em relação à 

idade.  

Dos cinco estados com maior índice, dois estão na região Norte e três no Nordeste, com 

taxas que vão de 55% acima da média nacional, como é o caso de Alagoas (19,72%), a 

75%, como no Pará (22,24%). A tabela abaixo consolida apenas a colocação dos estados 

dentro do ranking geral, excluindo suas macrorregiões.  

Colocação NOME_AGREGA SIGLA_AGREGA T_ATRASO_2_BÁSICO (em %) IDHM 

1º Pará PA 22.24 0.698 

2º Sergipe SE 21.98 0.702 

3º Bahia BA 21.29 0.714 

4º Amapá AP 20.54 0.74 

5º Alagoas AL 19.72 0.683 

9º 
Rio Grande do 
Norte 

RN 18.75 0.731 

11º Piauí PI 18 0.697 

13º Paraíba PB 17.55 0.722 

15º Pernambuco PE 17.22 0.727 

16º Rio de Janeiro RJ 17 0.796 
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20º Maranhão MA 15.38 0.687 

21º Amazonas AM 15.16 0.733 

23º Acre AC 14.6 0.719 

24º Rondônia RO 14.49 0.725 

26º 
Mato Grosso do 
Sul 

MS 14.01 0.766 

27º Distrito Federal DF 13.38 0.85 

28º Rio Grande do Sul RS 13.27 0.787 

30º Espírito Santo ES 13.13 0.772 

33º Tocantins TO 12.65 0.743 

34º Roraima RR 12.53 0.752 

36º Ceará CE 11.37 0.735 

39º Goiás GO 9.59 0.769 

40º Santa Catarina SC 9.12 0.808 

44º Paraná PR 8.37 0.792 

45º Minas Gerais MG 7.76 0.787 

47º Mato Grosso MT 7.05 0.774 

49º São Paulo SP 5.43 0.826 

Tabela 4 | Fonte: IBGE 

 

O atraso de anos no ensino básico —que 

compreende estudantes entre 6 e 17 anos— é 

significativo no desenvolvimento do país.  

O modelo matemático (Spatial Error Model -SEM) 

indica que: o percentual de alunos que está dois 

anos atrasado em sua série escolar –em 

comparação com sua faixa etária– é capaz de 

explicar 81,7% da variação do Desenvolvimento 

Municipal (medido pelo IDHM, do IBGE).  Gráfico 6 | Fonte: Eight Data Intelligence 
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Dessa forma, uma redução de 0.3% na taxa de atraso é refletida diretamente no aumento 

do Índice de Desenvolvimento. Esse modelo pode ser aplicado de forma local ou 

clusterizada em 2.775 municípios brasileiros com nível de confiança entre 95% e 99%, 

como aponta o mapa de significância estatística em verde. Mas, se for observado de uma 

global ou não clusterizada, o modelo matemático é capaz de inferir o IDHM em 72,4% do 

território. 

 

Com base nessas evidências, o atraso de dois anos na jornada escolar dos alunos do 

ensino básico é capaz de afetar negativamente e de forma significativa mais de 80% do 

Desenvolvimento dos municípios do país, variável que - além do desempenho 

educacional - é composta pela renda e pela expectativa de vida do cidadão. 

Um ponto importante é que, o fato de o acesso a serviços sociais básicos - como água 

encanada e energia elétrica - afetarem a Frequência Escolar e o Atraso do Ensino Básico 

ter impacto direto no IDHM deixa o Brasil numa situação educacional complicada, uma 

vez que, de acordo com o ranking do saneamento 2019 do Instituto Trata Brasil, 95 

Mapa 6 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE Mapa 5 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE 
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milhões de pessoas não contam com serviços de coleta de esgoto e 35 milhões não têm 

sequer acesso a água potável.1  

Se a falta de acesso ao sistema educacional já é um problema, a vulnerabilidade da 

Frequência Escolar a problemas estruturais (cuja resolução não é simples e nem de baixo 

custo) afeta não apenas o atraso escolar, mas o desenvolvimento do país e diretamente 

a quantidade de anos que uma pessoa dedica à educação no decorrer de sua vida, o que 

compromete fortemente a formação do capital humano, como será mostrado adiante. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 TRATA BRASIL, Instituto; Ranking do Saneamento 2019 (SNIS 2017);  
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3. Anos de estudo  
A Média de Anos de Estudo e a Expectativa de Anos de Estudo são Indicadores de 

fundamental importância e de forte ligação entre si. Ambos exercem influência 

significativa no processo de qualificação profissional e, portanto, na construção do capital 

humano de um país.  

Ainda que, entre os anos de 1870 e 2019, a média de anos de estudo no Brasil tenha 

crescido de forma semelhante ao que cresceu à média mundial dos últimos 147 anos, o 

país está ligeiramente abaixo, com 7,8 anos.  

 

O indicador brasileiro está praticamente no mesmo patamar dos Estados Unidos em 

1930, no auge da maior crise econômica do século XX. Em dias atuais, essa diferença na 

expectativa de anos de estudo ultrapassa 70%, considerando os 13,7 anos de tempo 

médio que um estudante norte-americano permanece no sistema educacional. 

Já no vizinho Chile (Gráfico 8), a expectativa de anos de estudo atualmente é 32% maior 

do que a média brasileira, ou 10,3 anos.  

Gráfico 7 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da OWID e ONU 
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Se em 1870, no início da medição, os indicadores de todos os países apresentavam uma 

situação equilibrada, com taxa média pouco abaixo de 1 ano e sem muitas discrepâncias 

(Gráfico 9), no último ano analisado, ocorrem variações extremas entre 2 e 14 anos nos 

níveis mínimo e máximo.  

 

Gráfico 9 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da OWID e ONU 

Gráfico 8 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da ONU 
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3.1  Relação entre anos de estudo e o PIB per Capita  

Já em relação ao crescimento de Anos de Estudo, o Brasil subiu em média 9,5% entre 

1870 e 2017, com picos de 62% em 1900, 30% em 1905 e 33% em 1910. Esse resultado 

é muito similar ao de países vizinhos como Argentina, Chile e Colômbia, que fecharam o 

período com média pouco acima de 7%. A exceção ocorre com a Bolívia, que chegou a 

um crescimento médio de 11,4%, com pico de 60% em 1925. Como o país detinha uma 

média muito baixa, nem mesmo os picos de crescimento elevaram a média de Anos de 

Estudo na Bolívia ao patamar semelhante de países em desenvolvimento. 

Outro fator relevante é que essa média de anos de estudo tem uma relação com o 

aumento do PIB per capita, com algumas exceções (como Luxemburgo, que é outlier; e 

alguns países do mundo árabe nos quais essa lógica não se aplica). Com isso, à medida 

que aumentam os anos de estudo o PIB per capita tende a aumentar também.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 10 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da OCDE e ONU 
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3.2  Impostos e proteção à Propriedade Privada influenciam a 

média de anos de estudo 

O fato de haver evidências de que quanto maior a média dos anos de estudo para as 

pessoas com 25 anos ou mais, maior tende a ser o PIB per capita de um país, torna 

relevante a busca pelo entendimento 

sobre quais fatores poderiam causar ou 

influenciar positiva e negativamente a 

média de anos que um adulto se dedica 

aos estudos.  

Do ponto de vista estatístico, oito 

variáveis são muito relevantes para 

prever o tempo médio (em anos) que 

um adulto vai se dedicar aos estudos.  

Uma das preditoras mais importantes é 

o percentual de impostos que uma 

empresa paga e os gastos 

governamentais, exercendo uma 

relação negativa para a média do 

tempo que um adulto se dedica aos 

estudos. Ou, quanto maior a tributação 

e os gastos de governo, menor será o 

tempo de estudo.  

O efeito oposto ocorre nos países em 

que há maior proteção à propriedade 

privada: quanto mais alta, as pessoas tendem a estudar mais. O mesmo ocorre com a 

liberdade para se fazer negócios, com menor relevância que as demais, mas também 

relacionada positivamente à variável predita. 

Um ponto importante a ser explicado é que, da mesma forma que o gasto governamental 

alto pressiona para que a sociedade tenha uma quantidade menor de anos de estudo, a 

Figura 1 | Fonte: Eight Data Intelligence com 
informações da Heritage Foundation 

Gráfico 11 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da OCDE 
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saúde fiscal exerce uma influência positiva. Isso significa que o desperdício de gastos do 

governo impacta negativamente a média de anos de estudo de um adulto, da mesma 

forma que a carga tributária. 

O modelo matemático utilizado (Regressão Linear Múltipla Stepwise do tipo Backward) 

testou o comportamento e a variação de 70 indicadores de 186 países. A equação final 

trouxe modelo estatisticamente relevante capaz de prever a variação da Média de Anos 

de Estudo de um Adulto. 

 

 

 

 

 

Equação 1 | Eight Data Intelligence 

Gráfico 12 | Fonte: Eight Data Intelligence 

Gráfico 13 | Fonte: Eight Data Intelligence com 
dados da Heritage Foundation 
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3.3 Falta de Saneamento e Analfabetismo dificultam maior 

expectativa de anos de Estudo  
 

Fortemente correlacionada com os indicadores de Frequência e Atraso Escolar (Ensino 

Básico e Fundamental), a Expectativa de Anos de Estudo aos 18 anos está associada a 

indicadores de analfabetismo, ao acesso a Saneamento Básico e, por sua vez, ao 

Desenvolvimento Municipal. Portanto, a falta de acesso a esgoto e água encanada e o 

maior número de pessoas não alfabetizadas com 15 anos ou mais podem influenciar 

negativamente todas as expectativas e chances de dedicação ao estudo durante toda a 

vida escolar de um aluno.   

A Expectativa de Anos de Estudo aos 18 anos se refere ao tempo médio dedicado à 

escola pelo qual uma geração de crianças que ingressa no sistema de ensino deverá 

cursar até atingir a maioridade, caso a grade educacional se mantiver ao longo de sua 

vida escolar (Eight Data Intelligence, com dados do IBGE). 

Outra hipótese levantada é de que pessoas que tiveram acesso à alfabetização possam 

ter mais chances de compreender a importância dos estudos e incentivar ou dar mais 

condições educacionais a seus filhos, já que a expectativa de anos de estudo de um tem 

uma relação negativa com as taxas de analfabetismo dos habitantes com 15 anos ou 

mais de -78,8%. Ou seja, assim como ocorre em relação aos indicadores de atraso 

escolar, à medida que a taxa de analfabetos diminui, a expectativa de anos de estudo 

tende a aumentar (Eight Data Intelligence, com dados do IBGE). 

 

  E_ANOSESTUDO 

Correlação 
de Pearson 

Sig. 
(bilateral) 

N 

T_ATRASO_2_FUND -.912** 0.000 16695 

T_ATRASO_2_BASICO -.907** 0.000 16695 
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T_ATRASO_0_FUND .902** 0.000 16695 

T_ATRASO_0_BASICO .895** 0.000 16695 

T_FUND11A13 .822** 0.000 16695 

T_FUND12A14 .822** 0.000 16695 

T_ANALF25A29 -.805** 0.000 16695 

IDHM .803** 0.000 16695 

T_ANALF18A24 -.801** 0.000 16695 

T_AGUA .790** 0.000 16695 

Tabela 5 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE 

 

Há também o fato de que a expectativa de anos de estudo é mais uma variável 

educacional relevante que sofre impacto do acesso à infraestrutura. Portanto, quando 

elevados os níveis de acesso ao serviço de água encanada e Desenvolvimento Municipal, 

também tende a aumentar a Expectativa de Anos e vice-versa. 
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Mapa 7 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE 

 

Ainda que nenhuma dessas correlações implique em causalidade entre as variáveis, elas 

não ocorrem ao acaso, pois a probabilidade dessas variações ocorrerem está em um nível 

de confiança bilateral de 99%. Isso indica que uma política direcionada para redução do 

analfabetismo e promoção de melhorias em infraestrutura podem aumentar.  

3.4 Anos de estudo por gênero 

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua, divulgada 

pelo IBGE em 2018, a expectativa média de anos de estudo para mulheres com 15 anos 

ou mais é de 9,7 anos. Para os homens na mesma faixa etária, a taxa é de 9,3.  

Diante disso, é possível afirmar que, em média, as mulheres dedicam-se 4,3% a mais aos 

Anos de Estudo do que os homens.  
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3.5 Anos de estudo não está relacionado ao GINI 

No Brasil, a Média de Anos de Estudo para pessoas com 25 anos ou mais — aferida pela 

última vez em 2017 — não apresenta nenhuma relação estatística com a concentração 

de renda, mensurada pelo coeficiente de GINI. (Eight Data Intelligence com dados da 

Pnad Contínua; IBGE, 2018).  

Além disso, o índice de correlação entre esses dois indicadores é de apenas 3%, que é 

considerado muito fraco, por ser próximo de zero, de modo que elas nem mesmo variam 

Gráfico 14 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da Pnad, 2019 

Gráfico 15| Fonte: Eight Data Intelligence com dados da Pnad, 2018 
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ao mesmo tempo e no mesmo sentido (positivo ou negativo). Portanto, não se pode 

afirmar que o aumento ou diminuição da concentração de renda no Brasil exerce 

influência na Média de Anos de Estudo para pessoas com 25 anos ou mais.  

Para que a variância do Índice de Gini pudesse ser usada para prever ou inferir a variação 

da Média de Anos de Estudo, essa probabilidade deveria ser, no mínimo, de 95% (ou 

“Valor p” menor ou igual a 0,05). O índice de Gini medido no Brasil pelo IBGE é 0,547.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 16 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da Pnad Contínua; IBGE, 2018 
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4. Ensino Superior: o capital humano  
 

A qualidade da formação superior pode influenciar desde o avanço intelecto-produtivo 

do indivíduo até o 

desenvolvimento social e 

econômico de um país. No 

Brasil, são mais de 8,5 milhões 

de estudantes no terceiro 

grau, somados aos 356 mil 

que cursam algum tipo de 

pós-graduação lato ou strictu 

sensu (IBGE, 2019) em uma 

rede majoritariamente 

formada pela rede privada. 

A taxa nacional de formados 

no ensino superior entre a população com 25 anos ou mais (IBGE, 2018) – cujo 

crescimento exerce forte impacto no aumento da renda média da população ocupada 

(Eight Data Intelligence) – está em 12,78%, praticamente um terço da taxa média (36,7%) 

dos países da OCDE.  

Além de baixo, esse índice tem sido aquém do necessário. Nas duas últimas medições, 

realizadas em 2015 e 2017, o percentual de graduados no ensino superior com 25 anos 

ou mais apresentou queda de 4,6% e 1,01%, respectivamente. Já, em termos de 

crescimento, a taxa média entre 2011 e 2017 foi de apenas 1,93% (Eight Data 

Intelligence). 

Há estados com índices de conclusão do ensino superior, entre a população de 25 anos 

ou mais, ainda mais baixos do que a média nacional (que já é muito baixa em comparação 

com a média da OCDE), como é o caso da Bahia (8,7%), Maranhão (7,3%) e Pará (7,9%). 

Gráfico 17 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE 
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A situação na Bahia se agrava ainda mais, uma vez que um terço de sua população não 

trabalha nem estuda. 

 

 

Já nas regiões metropolitanas, os melhores resultados, e que estão acima da média 

nacional, estão no Distrito Federal (30,6%), São Paulo (19,8%) e Rio de Janeiro (17,6%), 

mesmo assim abaixo da média dos países da OCDE. A comparação com OCDE pode soar 

descabida pelo fato de a organização comportar apenas países ricos. No entanto, como 

tratado no capítulo de orçamento educacional, o Brasil investe em educação 6% do PIB, 

uma proporção superior à que os países ricos gastam no mesmo setor. 

Região UF T_SUPER25M 

Distrito Federal DF 30.59 

São Paulo SP 19.78 

Rio de Janeiro RJ 17.65 

Roraima RR 15.75 

Paraná PR 15.65 

Santa Catarina SC 15.59 

Gráfico 18 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE 
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Amapá AP 14.62 

Rio Grande do Sul RS 14.47 

Espírito Santo ES 14.18 

Mato Grosso do Sul MS 14.17 

Tocantins TO 13.86 

Mato Grosso MT 13.59 

Minas Gerais MG 13.25 

Goiás GO 13.19 

Amazonas AM 13.13 

Paraíba PB 11.92 

Acre AC 11.35 

Pernambuco PE 10.75 

Rio Grande do Norte RN 10.74 

Sergipe SE 10.57 

Rondônia RO 10.13 

Piauí PI 9.75 

Ceará CE 9.21 

Alagoas AL 8.99 

Bahia BA 8.74 

Pará PA 7.98 

Maranhão MA 7.37 
Tabela 6 | Fonte: Eight Data Intelligence 

 

4.1 Consequências da baixa taxa de formação 

O problema de se ter uma baixa taxa nacional de formação entre pessoas com 25 anos 

ou mais é que ela exerce forte influência na composição dos salários das pessoas 

empregadas, ainda que não seja necessariamente uma medida de desempenho. A uma 

probabilidade de 99%, a taxa de conclusão do ensino superior é capaz de explicar sozinha 
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85,6% da variação média dos salários da população ocupada (Eight Data Intelligence) – 

atualmente estimada em 92 milhões de pessoas (IBGE). Portanto, no Brasil a quantidade 

de pessoas formadas impacta diretamente na remuneração salarial de quem está 

empregado.  

A variação da Renda Média do Trabalho dos ocupados e a taxa de concluintes do ensino 

superior são fortemente correlacionadas, de forma positiva e em 93%. Isso indica que 

quando uma sobe, a outra também tende a subir (Eight Data Intelligence). 

Algo semelhante ocorre com a renda per capita média. A taxa elevada de desemprego 

(12%) e informalidade tendem a pressionar os salários para baixo, dificultando a 

empregabilidade dos mais qualificados (Eight Data Intelligence). 

 

Equação 2 | Fonte: Eight Data Intelligence 
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Equação 3 | Fonte: Eight Data Intelligence 

 

As taxas de conclusão do ensino superior, as variáveis de renda (média e o total dos mais 

ricos e dos mais pobres) e os indicadores de desenvolvimento também estão muito 

associados à taxa nacional de conclusão do ensino superior, conforme indica matriz 

abaixo. A taxa de analfabetismo tem relação negativa. 

Por outro lado, ainda que variáveis de renda tenham forte correlação com a taxa de 

concluintes do ensino superior, não há relação entre essa taxa e a concentração de renda 

no país (índice Gini), com uma relação de apenas -3% (Eight Data Intelligence). 

  T_SUPER25M   

Correlação 
de Pearson 

Sig. 
(bilateral) 

N N 

V_RENOCUP .941** .000 98 98 

RDPCT .891** .000 98 98 

RDPC .891** .000 98 98 

IDHM .874** .000 98 98 

ANOSEST .873** .000 98 98 

I_ESCOLARIDADE .814** .000 98 98 

IDHM_E .797** .000 98 98 
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RDPC10 .771** .000 98 98 

T_ANALF15M -.732** .000 98 98 

PPOB -.728** .000 98 98 
Tabela 7 | Fonte: Eight Data Intelligence 

 

4.2 Frequência do ensino superior e o capital humano 

Além das taxas de conclusão, os indicadores 

relacionados à assiduidade dos alunos do 

Ensino Superior podem ser de grande 

importância para a política educacional.   

Como padrão, nos últimos 30 anos, a taxa 

nacional de conclusão do ensino superior e a 

frequência bruta vêm apresentando relação 

positiva entre si, ou seja, a variação de uma 

influencia diretamente a outra de modo que 

quando uma aumenta a outra tende a 

aumentar também.  

 A novidade não é tanto a descoberta dessa conexão entre frequência e conclusão –cujos 

números confirmam algo que pode ser até intuitivo de certa forma – mas sim no enfoque 

que pode ser dado à política voltada para Ensino Superior. A formulação de incentivos 

para manutenção de determinado patamar da frequência do Ensino Superior pode ser 

capaz de evitar quedas nas taxas de conclusão, que, por sua vez, impacta na formação 

dos salários.  Isso porque as taxas de frequência do ensino superior (bruta e líquida) 

podem ser capazes de prever algum ponto importante na política educacional 

direcionada com a intenção de promover aumentos ou evitar diminuições na taxa 

nacional de conclusão da graduação anteriormente analisada. 

  

Gráfico 19 | Fonte: Eight Data Intelligence 
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A Frequência Bruta é uma razão entre o número total de pessoas de todas as idades 

frequentando o ensino superior e o total de habitantes entre 18 e 24 anos. Já a 

Frequência Líquida analisa a proporção de pessoas entre 18 e 24 anos que frequentam o 

terceiro grau em relação ao total de habitantes dessa mesma faixa. As regiões Norte e 

Nordeste do Brasil são as que 

têm uma proporção menor de 

alunos. Praticamente todos os 

municípios dessas regiões, com 

poucas exceções pontuadas em 

laranja, estão dentro do limite inferior, ou no quartil mais baixo, representados na cor 

azul. 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 20| Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE 

Gráfico 21 | Fonte: Eight Data Intelligence 
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Um indicador internacional semelhante é a proporção bruta das matrículas no ensino 

superior utilizada pelo Banco Mundial.  

Pode-se observar que, nas últimas décadas, o Brasil apresentou baixa alteração ou 

variação, ainda que a média e a mediana do país estejam posicionadas acima da média 

mundial de matrículas no ensino superior. 

Isso significa que na comparação com diversos outros países, o Brasil apresentou um 

índice baixo de matrículas e de assiduidade no Ensino Superior, ou seja, o país não 

caminhou para melhorias que impactassem esse quadro nos últimos 40 anos. 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 22 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do Banco Mundial 
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4.3 Oferta de ensino superior 
 

O país conta com mais de 2.448 instituições de 

ensino superior, das quais 2.152 são privadas, 

distribuídas em 642 municípios. Em 90% (584) 

desses, o acesso ao ensino superior ocorre apenas 

por meio do modelo privado - representado em 

azul. Já em 4 municípios do país, representados 

em vermelho, a única opção de acesso ao 

terceiro grau é por meio de uma instituição 

pública. 

Há espaços nas regiões Norte, Nordeste e no 

Extremo Sul do país em que não existe oferta de 

ensino superior. Municípios do Norte do 

Amazonas, como São Gabriel da Cachoeira, por exemplo, está a 900 quilômetros de 

distância pelo rio Negro até a universidade mais próxima, em Manaus. 

Entre as 20 maiores instituições de ensino superior nos sistemas público e privado, há 

maior número de matrículas nas universidades públicas, com destaque para as 

instituições do eixo Rio - São Paulo, que ocupam as três primeiras posições. 

No setor privado, as duas maiores universidades em volume de matrículas têm base 

muito próxima, mas se distanciam com larga vantagem das demais.  

Gráfico 20 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do MEC 

Gráfico 21 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do INEP sobre universidades privadas 
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4.3.1 Oferta de ensino superior vs. Gini 

Há municípios com alto índice de desigualdade social cuja única oferta – em termos de 

ensino superior – ocorre pelo sistema privado. 

Municípios com alto índice de Gini, mas em menor quantidade, recebem oferta de ensino 

superior nas duas categorias, pública e privada. Os 931 municípios que apresentam maior 

autocorrelação espacial com alto índice de Gini – ou maior concentração de renda e 

desigualdade social dentre eles e seus vizinhos – não têm acesso à oferta de ensino 

superior, nem público e nem privado. São municípios que, somados, têm uma população 

de 30 milhões de habitantes, dos quais 66,8% vivem no meio urbano. 

 

Gráfico 23 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE 

Gráfico 22 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do INEP sobre universidades públicas 
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Chance ainda maior de oportunidades e ascensão econômica para o primeiro quintil 

mais rico da região. A maior parte desses municípios desiguais sem acesso ao ensino 

superior está no Maranhão: são 140 cidades, ou 15% do total desse grupo. 

Mais 
desiguais 

sem acesso a 
ensino 

superior 

NOME NOMECAPS UF 

1º São Gabriel da Cachoeira SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA AM 

2º Itamarati ITAMARATI AM 

3º Uiramutã UIRAMUTÁ RR 

4º Santa Rosa do Purus SANTA ROSA DO PURUS AC 

5º Alto Parnaíba ALTO PARNAÍBA MA 

6º Amajari AMAJARI RR 

7º Barcelos BARCELOS AM 

8º Pacaraima PACARAIMA RR 

9º Guajará GUAJARÁ AM 

10º Lizarda LIZARDA TO 
Tabela 8 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE 

 

Mapa 8 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do Inep 
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Os quatro municípios da base de dados do INEP nos quais apenas há acesso ao terceiro 

grau por instituições públicas não têm alto índice de Gini: Petrolina (PE), Ouro Preto (MG), 

São Cristóvão (SE) e Seropédica (RJ). 

Cidade Gini 

OURO PRETO 0.500 

PETROLINA 0.620 

SÃO CRISTÓVÃO 0.470 

SEROPÉDICA 0.470 

 

Tabela 9 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do Inep 

 

4.3.2 Oferta de ensino superior a quem mais precisa? 
 

No Brasil, 81% da renda pode ser explicada pelo 

município onde mora o cidadão. A autocorrelação 

espacial do índice de Renda dos municípios indica 

que há regiões nas quais o Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal eixo Renda 

influencia e é fortemente influenciado pelo mesmo 

índice dos seus vizinhos. 

Essas localidades coincidem com a dispersão do 

acesso ao ensino superior e à falta dele em muitos 

casos.  

Por exemplo, entre os 1.608 municípios que pertencem ao cluster de renda mais baixa 

do país, 93% estão em regiões descobertas pelo acesso ao ensino superior. Os 7% 

restantes representam apenas 15 municípios cobertos, sendo 14 deles, todos no 

Nordeste (Bahia, Pernambuco, Paraíba, Piauí e Rio Grande do Norte), atendidos apenas 

por instituições privadas.  

Gráfico 24 | Fonte: Eight Data Intelligence 
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Como a influência do espaço geográfico é alta, a presença física da instituição é relevante 

para o acesso ao ensino superior. Isso ocorre porque as pessoas de baixa renda tendem 

a ter menos oportunidades financeiras para custear o deslocamento que, em muitos 

desses municípios mais pobres, há de se percorrer longas distâncias para se chegar às 

regiões centrais, situação que pode inviabilizar o trajeto até a universidade. 

Ainda que os anos de estudo tenham influência sobre a renda, há uma diferença 

temporal, na qual, no primeiro instante o aluno investe (recursos, tempo e capital) e nem 

sempre é possível obter retorno financeiro. O retorno através do emprego na área em 

que estuda é um evento incerto e, quando ocorre, não é necessariamente imediato ao 

ingresso escolar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apesar de entidades ligadas ao setor afirmarem que a população de baixa renda tem 

acesso à universidade pública, isso ocorre de forma pouco significativa. Para um país de 

proporções geográficas continentais, as distâncias são um fator relevante e que podem 

diminuir e dificultar o acesso da parcela mais pobre a diversos serviços públicos.  

Em parte significativa desses locais sem a oferta de ensino superior, há alta densidade 

demográfica, quantidade elevada de pessoas vivendo em barracos de madeira (acima da 

média do país) e maior quantidade de domicílios sem acesso a energia elétrica. 

Mapa 9 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados IBGE 
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4.4 É possível prever a taxa nacional de concluintes do Ensino 

Superior 

Inteligência Artificial como modelo de predição 

A partir de 30 variáveis captadas pelo IBGE entre 1991 e 2017, a Eight Data Intelligence 

ajustou algoritmos de Machine Learning (Inteligência Artificial) com a finalidade de 

prever o comportamento da Taxa nacional de conclusão do ensino superior entre pessoas 

de 25 ou mais no Brasil abreviada por T_SUPERIOR25M. Deste modo, o melhor modelo a 

ser usado é aquele que apresentar menor erro. Diante disso, o algoritmo XGBoost ou 

Extreme Gradient Boosting foi o que apresentou menor erro de predição. 

A análise teve por finalidade observar o aprendizado de diferentes algoritmos e concluiu 

que as variáveis mais importantes para prever a Taxa nacional de conclusão do Ensino 

Superior são: Renda Per capitaI; IDH eixo educação; Frequência Bruta do Ensino Superior; 

e o Percentual de domicílios com acesso a água encanada. Maior aprofundamento pode 

ser encontrado no anexo Machine Learning I. 
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5.Estado pequeno, país eficiente  
Como o desenvolvimento econômico e a formação de capital humano estão associados 

ao desempenho educacional de um país, é válida a investigação sobre como variáveis 

educacionais dialogam com os indicadores de competividade e ambiente de negócios, 

que mensuram também o nível de liberdade econômica de um país. 

Nesse sentido, o Index of Economic Freedom 2019, da Heritage Foundation, analisa 

fatores que contribuem para o desenvolvimento, a competitividade e o crescimento de 

um país e o quanto estão relacionados ao princípio da subsidiariedade e autonomia de 

indivíduos e empresas tomarem as próprias decisões econômicas e de negócios, sem a 

cobrança de altos impostos e sob a vigilância da democracia e do Estado de Direito. 

Criado em 1995, o Index of Economic Freedom analisa 26 variáveis de 180 países e é 

fundamentado em 4 pilares principais: 

Estado de Direito: império da Lei, na qual ela tem o mesmo peso e valor para todos os 

cidadãos independentemente do cargo ou posição social do indivíduo; 

Tamanho do Governo: de perfil descentralizado, o Estado é menor, com menos impostos 

e a serviço do contribuinte e não o contrário, com gastos públicos controlados voltados 

para um equilíbrio fiscal;  

Figura 2 | Pilares do Index of Economic Freedom (Heritage Foundation) 
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Eficiência Regulatória: agilidade e desburocratização para iniciar, operar ou encerrar um 

negócio; que minimize entraves para geração de empregos;  

Mercados Abertos: liberdade comercial para negociações sem barreiras tarifárias que 

atrapalhem as relações comerciais internacionais, mas com uma regulação forte no 

sentido do cumprimento de contratos e do controle de fraudes. 

Em termos de indicadores de liberdade econômica, o Brasil figura na 150º posição, entre 

os 180 países analisados pelo Index of Economic Freedom 2019, duas posições atrás da 

Argentina e uma à frente da Nigéria.  

Crescimento econômico 
O Crescimento do PIB Per capita é impactado de 

forma significativa por um dos principais 

indicadores de liberdade econômica: a proteção à 

propriedade privada. 

O grau de proteção à propriedade privada explica 

mais de 70% da variação do PIB per capita. Essa 

questão da proteção à propriedade faz sentido 

quando observado que a maior segurança jurídica 

Mapa 10 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da Heritage Foundation 

Gráfico 25 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados 
da Heritage Foundation 
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propicia um ambiente mais atrativo para os investimentos e para contratações, o que 

tende a impactar na geração de riqueza e no crescimento do PIB. 

 

Essa relação é forte, tanto linear quanto do ponto 

de vista espacial. A associação é muito forte entre 

o PIB per capita e o grau de proteção da 

propriedade, um aspecto basilar para o livre 

mercado. E os erros do modelo são confiáveis já 

que não apresentam autocorrelação espacial dos 

resíduos, conforme exemplifica o gráfico ao lado. 

 

 

 

Gráfico 27 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da Heritage Foundation 

Gráfico 26 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados 
da Heritage Foundation 
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Nos últimos 140 anos, os países que figuram entre os mais livres sob o ponto de vista 

econômico apresentam um crescimento significativo da riqueza dos seus cidadãos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 28 | Fonte: Eight Data Intelligence com a base de dados do Maddison Project 

Boxplot 1 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da Heritage Foundation 
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O Chile, por exemplo, uma economia que seguia uma linha de crescimento similar à do 

Brasil, passando por uma forte turbulência econômica, até que em meados da década de 

80 - após uma grande reestruturação - iniciou uma trajetória de ascensão econômica 

contínua. 

Na edição do Índice de Liberdade Econômica de 2019, o país ocupa a 18ª posição, com 

uma pontuação de 75,4 numa escala de 0 a 100. Com 76,8 pontos, os Estados Unidos 

estão na 12ª colocação.  

Em uma escala mais elevada, esse mesmo fenômeno é observado em Singapura, que 

passou por uma intensa transformação econômica nos últimos 40 anos. O fato é que 

um ambiente com maior liberdade, no qual o papel central do Estado está na 

fiscalização e não no controle, oferece mais espaço para o empreendedorismo, 

viabilizando a atração de investimentos e prosperidade à sua população. Além dos 

investimentos, o PIB per capita é influenciado pela produtividade do trabalho. 

 

Gráfico 29| Eight Data Intelligence com dados do Banco Mundial, 2016 
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Desenvolvimento Humano 

Além disso, em termos de IDH, que tem entre seus pilares o Desenvolvimento 

Educacional, os países com as maiores taxas de desenvolvimento humano são os que 

apresentam os melhores indicadores de Liberdade Econômica, com correlação positiva 

de 67,1%.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Equação 5|Eight Data Intelligence com dados do Banco Mundial e Heritage 
Foundation 

Equação 4 | Eight Data Intelligence com dados do Banco Mundial e Heritage 
Foundation 
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O mesmo ocorre entre o Desenvolvimento Humano a Liberdade para se fazer transações 

comerciais, nesse caso há uma relação quadrática, mas que é capaz sozinha de explicar 

50% da variação do IDH, colocada na equação 4, exemplificada acima. 

Educação 

Mais diretamente relacionadas às variáveis educacionais, esta análise observou que 

países com melhor colocação no ranking de Liberdade Econômica são também os que 

indicam os maiores indicadores em termos de anos de estudo. Abaixo a matriz de 

correlação indica variáveis educacionais relacionadas ao nível de Liberdade Econômica 

de um país. 

 
 
 
 

Correlação 
de Pearson 

Sig. 
(bilateral) 

N 

IDH 2017 .670** .000 157 

% of secondary school-age population (2016) .661** .000 83 

Expected years of Schooling 2017 .658** .000 157 

Expected years of schooling Female (2017) .656** .000 150 

GDP per capita (PPP) .637** .000 179 

Tariff Rate (%) -.636** .000 180 

Mean years of schooling (female) 25+ .635** .000 145 

Mean years of schooling (years) 25+ .634** .000 157 

Expected years of aschooling Male (2017) .633** .000 150 

Mean years of schooling (male) 25+ .603** .000 145 

Labor Freedom .580** .000 180 

Tabela 10 | Fonte: Eight Data Intelligence 

 

Ainda que haja certa dificuldade para o entendimento da diferença entre desigualdade 

social e pobreza, em termos de liberdade dos indivíduos para se fazer negócios e para o 

comércio, ambas apresentam uma relação linear inversa à concentração de renda. Sem 

apontar causalidade, a conclusão é que à medida que os indicadores de liberdade 
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econômica de um país se elevam, a desigualdade (ou a diferença na proporção de 

concentração de riqueza) tende a cair e vice-versa. 

 

 

Se analisados em grupos, ou o que no modelo de análise de dados é também denominado 

por cluster, o Brasil ainda está distante dos países desenvolvidos apesar de que o gasto 

público em Educação tenha crescido de forma significativa, conforme indicado no 

capítulo de Orçamento. 

Essa evidência é exposta na análise de cluster por meio da técnica do Kmedians. 

Considera-se de forma espacial os países mais parecidos para determinadas variáveis, 

que nesse caso são: 

I. Liberdade Econômica (Proteção à propriedade privada; Liberdade no Mercado 

de Trabalho; e Liberdade Comercial)  

II. Educação (Média de Anos de Estudo; Percentual de Pessoas Alfabetizadas)  

III. Setor Público e Macroeconomia (Gasto do Governo em percentual do PIB; 

Déficit Público; e Crescimento do PIB) 

Produtividade (Produtividade por horas de trabalho) 

Gráfico 30 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da Heritage Foundation 
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O mapa a seguir indica o Brasil no cluster 4 (que apresentou baixo desempenho em 

praticamente todas as variáveis), ao lado dos vizinhos Argentina e Bolívia, de países 

africanos como Mali, Nigéria, Senegal, Uganda, Tanzânia e Zimbábue, além do 

Paquistão, Nepal e Sri Lanka. 

 

PROP__GHTS|BUSIN_EDOM|LABOR_EDOM|TRADE_EDOM|GOV_E_TURE|GDP_G_RATE|PUBLI_DEBT|L
ITER_ATES|LABOR_TY_H|AVERA__FAP| 

|---|----------|----------|----------|----------|----------|----------|----------|----------|----------|----------| 

|C1 |59.3  |73.9   |68.2  |82   |33.7  |3.085   |39.8  |0    |0    |0    | 

|C2 |33.2  |51.2   |58.8  |66   |19.7  |3.2    |33.8  |0    |0     |0    | 

|C3 |49.2  |61.9   |50.3  |76   |29.5  |3.6    |71.3  |0    |0    |0    | 

|C4 |38.8  |57.2   |53.8  |65   |25.8  |4.3    |53.5  |73.8452  |38.02   |9.4   | 

|C5 |74.8  |76.6   |65   |86   |39.8  |3.3    |69.9  |88.4999  |38.12  |7.8  
 | 

|C6 |83.55  |83.55   |60.75  |86   |42.35  |2.6    |52.3  |95.1169  |0     |9.25  | 

|C7 |56.1  |67    |63.5  |79   |34.1  |3.2    |52.7  |90.616 |0     |7.3   | 

|C8 |38.2  |53.45   |48.05  |69   |22.45  |4.8375  |52.45  |95.8279  |0     |11.1  | 

|C9 |0    |0    |0    |0    |0    |0    |0    |0    |0    |0    | 

|C10|26.7  |35.75   |39.2  |49.5  |36.45   |0.0525 |45.2  |0     |0    

Mapa 11 | Fonte: Eight Data Intelligence 
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6. Um pobre gigante  
Cenário econômico no contexto educacional 

Apesar de figurar entre as 10 maiores economias mundiais, o Brasil é um país pobre. Seu 

PIB per capita (US$ 9,126) de 2018 está na 75ª posição no ranking mundial, logo atrás do 

México (US$ 9,614) e 19% abaixo da média mundial (US$ 11,368).  

Se comparado com os vizinhos sul-americanos, em termos de PIB per capita, o Brasil está 

atrás do Uruguai (US$ 17,379), Chile (US$ 16,143) e também da Argentina (US$ 10,667) 

com a diferença de que os dois primeiros aumentaram em 2,5% e 6,7% respectivamente, 

enquanto a Argentina despencou 26% de um ano para o outro. O Brasil teve uma redução 

de 8% no seu PIB per capita em relação a 2017 (Banco Mundial, 2019).   

Fora de padrão para o seu nível de desenvolvimento o Brasil gasta, tributa e se endivida 

como se fosse um país rico.  

  

De 1998 a 2015 -- ano em que o país apresentou grave recessão -- a despesa primária do 

governo federal passou de 14,8% para 19,3% do PIB, um crescimento equivalente a 

30,4%. Até a crise fiscal responsável pelo pior biênio econômico do país (2015 - 2016), 

aumentavam-se os gastos públicos acima da inflação, uma vez que os mesmos eram 

sempre cobertos pelo aumento de carga tributária ou dívida pública, conforme apontado 

na primeira edição do Millenium Analisa, que abordou a Previdência no Brasil. 

Gráfico 31 | Fonte: Banco Mundial e Tesouro 
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É nesse contexto que a rubrica orçamentária educacional recebe aumento real de 299% 

em seu orçamento e que é aprovado o Plano Nacional da Educação, Lei 13.005/2014, 

estabelecendo meta de investimento de 10% do PIB para educação em 2022, sendo ela 

7% para 2019. 

Indiscutivelmente, os maiores recursos da despesa primária da União são direcionados à 

Previdência Social, já apontado na primeira edição do Millenium Analisa como uma 

política geradora de desigualdade social. 

No entanto, em parâmetros internacionais, o Brasil investe em educação cerca de 6% do 

PIB, acima do que investem países ricos, cujo desempenho educacional é superior, como 

será detalhado mais adiante. A mediana do gasto do Brasil em educação está acima do 

que investe União Europeia, Estados Unidos e os membros da OCDE.  

 

 

 

 

 

Gráfico 32 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do Tesouro 
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Em termos históricos, esse aumento se confirma. Tanto a série temporal (mediana) 

quanto o Boxsplot (em gasto total) explicitam que o Brasil - da década de 70 em diante - 

gastou em Educação mais do que a média e a mediana mundiais, acima da França, dos 

países da OCDE e da 

União Europeia. O 

Education at a Glance, 

estudo da OCDE 

divulgado em setembro 

de 2019, estima que, no 

Brasil, o investimento 

per capita no ensino 

superior é apenas 11% 

menor do que investem 

os países da OCDE (U$ 

14,2 mil em relação aos 

U$16,1), que têm PIB per 

capita em média quatro 

vezes maior do que o brasileiro. 

Gráfico 33 | Fonte Eight Data Intelligence com dados do Banco Mundial 

Boxplot 2 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do Banco Mundial 
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No entanto, ainda investe em média 3,7 vezes mais no ensino superior do que na 

educação básica, sendo que o terceiro grau representa apenas 11% do total de alunos do 

país (8,5 milhões). Outro ponto é que as universidades públicas, conforme já apontado, 

estão em sua maioria distantes das regiões do país onde há maior vulnerabilidade social. 

 

6.1 A emenda 95 ameaça os investimentos em educação? 

O orçamento público no Brasil tem vinculações, rubricas, que obrigam o gasto público a 

ser destinado para determinadas áreas. Do orçamento dos estados e municípios entre 

20% e 25% das receitas de impostos são destinadas à Educação, o que sempre fez os 

gastos locais serem até três vezes maiores do que o gasto da União em Educação.  

Atualmente, a Emenda 95, que limita o crescimento da despesa global à inflação do ano 

anterior, não apresenta riscos para o investimento educacional.  

Ao contrário, a medida tem efeito de fazer a sociedade ter um encontro marcado com a 

realidade: a de que é preciso fazer escolhas. Se todos, de fato, entendem a importância 

da educação não haverá dificuldades em aprovar cortes de privilégios em determinados 

setores ou promover amplo programa de desestatização de algumas de suas mais de 130 

Mapa 12 | Investimento em Educação no Mundo. Fonte: Eight Data Intelligence com dados do Banco Mundial 
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empresas estatais2. Sem contar que aumentos na carga tributária, na dívida pública ou 

na inflação teriam peso significativo para os mais pobres.  

A Emenda 95, ou Emenda do Teto, não representa corte ou congelamento de gastos e é 

aplicada apenas aos gastos federais, de modo que não se aplicam ao Fundeb, Fies e 

Prouni (que são renúncias tributárias), nem mesmo aos gastos estaduais e municipais -- 

em média, três vezes maiores do que os federais. 

Tal medida corrobora para o ajuste fiscal, que é sim positivo para o setor educacional, 

pois limita um efeito em cascata: o desequilíbrio fiscal pressiona os juros para cima, 

prejudicando a dívida pública e, consequentemente, comprometendo o orçamento do 

governo para políticas públicas. 

 

6.2 Impostos 

Do ponto de vista fiscal, o Brasil possui uma carga tributária de 33,58% (Tesouro, 2019), 

muito próxima à de países desenvolvidos, e 21,6% acima da média dos países em 

desenvolvimento. Mesmo assim, o país não consegue gastar menos do que arrecada em 

impostos, gastando cerca de 9% do PIB, o chamado déficit nominal. 

Conforme analisado na primeira edição do Millenium Analisa, há uma regressividade: 

49% (15% do PIB) da carga tributária incide sobre impostos indiretos (bens e serviços), 

que serão repassados nos preços. Por exemplo: o ICMS, imposto que mais arrecada no 

país, é obrigado a repassar 4% para as universidades estaduais. Ainda assim, tanto os 

estados quanto as universidades estaduais mantêm um gasto com folha de pagamento 

de pessoal significativo. O limite de gastos com folha definido pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal é de 49% do total da arrecadação.3  

 
2 [...] A partir da base de dados do Sistema de Informação das Estatais – SIEST o total de 133 empresas 

estatais federais ativas estão sob a coordenação e governança da SEST [...]. EMPRESAS ESTATAIS 
FEDERAIS (10ª Edição), Boletim das; SEST, Ministério da Economia; 1º de agosto, 2019; p.4  

3 [...] Limite máximo legal para o poder Executivo, definido na Lei da Responsabilidade Fiscal, é de 49%,  

sendo: a. Limite de alerta = 90% do máximo (=44,1%); b. Limite de prudência = 95% do máximo (= 46,55%) [...] 

INSTITUIÇÃO FISCAL INDEPENDENTE (IFI);  
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Em resumo, os mais pobres consequentemente são os mais penalizados por esse cenário. 

Proporcionalmente, o Estado brasileiro arrecada mais da população de baixa renda.  

Estado Gasto com pessoal  

*(%) em relação à 
arrecadação  

Rio de Janeiro (RJ) 57.3 

Tocantins (TO) 55.0 

Acre (AC) 53.9 

Minas Gerais (MG) 50.0 

Santa Catarina (SC) 49.7 

Mato Grosso do Sul (MS) 49.0 

Roraima (RR) 49.0 

Pernambuco (PE) 49.0 

Alagoas (AL) 48.6 

Amazonas (AM) 47.8 

Piauí (PI) 47.7 

Mato Grosso (MT) 47.7 

Sergipe (SE) 47.7 

Paraíba (PB) 47.4 

Rio Grande do Sul (RS) 46.5 

Distrito Federal (DF) 46.1 

Paraná (PR) 45.1 

Pará (PA) 45.1 

São Paulo (SP) 43.4 

Rondônia (RO) 43.3 

Espírito Santo (ES) 43.3 
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Bahia (BA) 43.1 

Amapá (AP) 42.7 

Ceará (CE) 42.5 

Maranhão (MA) 41.4 

Rio Grande do Norte (RN) 41.2 

Goiás (GO) 39.3 

 

Tabela 11 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IFI 
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6.3 Nível de desenvolvimento importa 

Esse breve cenário é essencial para se entender o investimento e o desempenho 

educacional. Os recursos para o sistema educacional não representam necessariamente 

uma parte do que o país gera em termos de riqueza ou do que o Estado arrecada por 

meio de impostos. É uma parte que depende desses dois grandes mecanismos, e não 

pode ser enxergada à parte deles, apesar de sua reconhecida importância. 

Diante disto, se a Educação não se encaixa na definição de Bem Público (ou seja: seu 

custo marginal é diferente de zero), isso significa que a política educacional é dependente 

de investimento. No entanto, antes de sugerir o quanto se deve investir, é essencial levar 

em conta o nível de desenvolvimento do país, a fim de evitar comparações espúrias e 

para não exigir que o Brasil assuma compromissos que estão além de sua capacidade 

real.  

O estabelecimento de objetivos inatingíveis não passa de mera carta de intenções, algo 

completamente diferente do estabelecimento de metas. 

Além disso, a atual situação fiscal do país exige, antes de tudo, uma gestão eficaz do que 

já é investido já que o país gasta em educação o mesmo – ou mais – do que gastam países 

ricos, que têm renda per capita entre duas e três vezes maior do que a brasileira.  

Mapa 13 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do Banco Mundial 
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É preciso ter em mente que quaisquer aumentos de despesa, inevitavelmente, impactam 

a carga tributária ou desequilibram gastos em outros setores. Exige, portanto, alto grau 

de diálogo e transparência com toda sociedade. 

6.4 Orçamento do Ministério da Educação 

Para aprofundar o diagnóstico, é necessário abordar o orçamento destinado ao setor 

em que se baseia esta análise. A partir dos dados divulgados pelo Governo Federal, é 

possível observar a previsão de alocação de recursos no Ministério da Educação (MEC). 

 

Gráfico 34 | Fonte: Eight Data Intelligence com Dados Abertos - Brasil 

 

Esta análise irá considerar as maiores rubricas, em geral três de cada nível de 

profundidade que fazem parte da peça orçamentária do MEC. As informações 

disponibilizadas pelo governo permitirem explorar níveis de granularidade e abrangência 
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superiores. No entanto, seria necessária uma análise à parte e totalmente dedicado ao 

assunto, e que não é o objeto desta.  

 

6.4.1 Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 

A primeira e mais importante destinação do orçamento é para o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE). Esse fundo é tido como um dos alicerces do 

Ministério e tem como suas maiores responsabilidades a gestão do FIES (Fundo de 

Financiamento Estudantil) e do FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação). Não à toa, dada a 

complexidade das ações vinculadas, essas acabam sendo as principais destinações de seu 

orçamento. 

Vale também destacar que o FNDE também tem apresentado uma redução no 

orçamento próprio ao longo dos últimos cinco anos. Pode se observar que a tendência 

de queda é reflexo de uma nova visão acerca das prioridades do Ministério. 

 

Gráfico 35 | Fonte: Eight Data Intelligence com Dados Abertos - Brasil 

Nota-se que em 2014 grande parte do orçamento do FNDE ainda era dominado 

predominantemente pelo FIES (Lei número 10.260 de 2001). 
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Gráfico 36 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do MEC 

 

Embora ainda tenha grande relevância no orçamento, é nítida a tendência de redução 

adotada no FIES nos últimos anos, a ponto de ter seu posto como principal ação da 

entidade em termos orçamentários ser ocupado pelo FUNDEB. 

 

Gráfico 37 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do MEC 

 

De forma sucinta, é possível inferir que nos últimos anos a agenda política tem se 

voltado mais para o setor da Educação Básica e, de certa forma, o orçamento antes 

destinado a programas de fomento à graduação ou à academia passou a ser 

redirecionado para etapas anteriores da formação educacional do cidadão. 

Por fim, a transferência que figura como o terceiro maior gasto da série histórica 

estudada é uma destinação obrigatória oriunda da Lei 9.424 de 1996. Trata-se do 

Salário-Educação, previsto no art. 212, § 5º, da Constituição Federal de 1988. 
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6.4.2 Unidades com vínculo direto 

Para aprofundamento acerca da destinação orçamentária sob a rubrica de Unidades com 

vínculo direto é importante verificar tanto as informações apresentadas pelo gráfico (que 

reflete a distribuição sob o prisma das ações governamentais contempladas) como a 

tabela que aponta as informações das subfunções, sendo essa última informação a de 

maior granularidade. 

 

 

Gráfico 38 | Fonte: Eight Data Intelligence com Dados Abertos - Brasil 

Até 2018 a dotação orçamentária para as unidades com vínculo direto não apresentava 

números expressivos. Tanto é verdade, que, no gráfico apresentado anteriormente, a 

linha verde que representa essa verba se confunde com as demais em períodos 

anteriores. A partir de 2019, houve uma ascendência no gasto programado.  
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Tabela 12 | Fonte: Eight Data Intelligence com Dados Abertos - Brasil 

Em princípio, pode parecer que houve um súbito aumento no gasto público sem grandes 

explicações. No entanto, ao analisar a peça orçamentária na sua integralidade, verifica-

se que ocorreram realocações de despesas perenes. Em especial, destacam-se as 

despesas relacionadas à ação ‘Ativos Civis da União’, que passaram a fazer parte do grupo 

macro das ‘Unidades com Vínculo Direto’. Concomitantemente também foi criada uma 

reserva para contingenciamento fiscal, incorporada ao mesmo grupo. 

Pelas situações já descritas, mostra-se evidente e necessária uma análise do orçamento 

em sua totalidade para que sejam emitidas conclusões robustas e substanciais. A análise 

incompleta pode levar a interpretações equivocadas e comprometer a relevância da 

argumentação. 

● Subdivisão das verbas destinadas às Unidades com vínculo direto. 

● Os servidores civis da união compõem grande parte dessa peça orçamentária. 

Não houve um acréscimo “do nada”. Mudaram a rubrica que contemplava esse 

orçamento. Nos anos anteriores era alocado em outro item. 

● Reserva de contingência (contingenciamento). 

● Junto com a rubrica dos ativos civis da união, também foi incorporada ao 

orçamento das Unidades com vínculo direto a parcela de contribuição para a 

previdência dos servidores federais. 

● Gasto constante, porém expressivo do apoio a residência em saúde. 

● Reestruturações de cargos possuem custo expressivo. 
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● Reestruturação de instituições de ensino superior possuem gasto expressivo e 

apresentavam tendência de crescimento 

6.4.3 Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES) 
 

 

Gráfico 39 | Fonte: Eight Data Intelligence com Dados Abertos - Brasil 

 

 

Tabela 13 | Fonte: Eight Data Intelligence com Dados Abertos - Brasil 
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● Subdivisão do orçamento da fundação CAPES 

● Expressiva redução no número de concessão de bolsas de estudo no ensino 

superior, desde 2015. 

● Constantes oscilatórias na concessão de bolsas de apoio a educação básica e 

acesso à informação científica e tecnológica. 
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7. Desempenho do Sistema 
O enfoque principal desta edição do Millenium Analisa não são os indicadores de 

desempenho educacional. No entanto, alguns pontos serão abordados, sobretudo os que 

estão relacionados à idade escolar e ao ensino superior para compreensão do sistema de 

educação. 

Atualmente está em curso o processo de entrada do Brasil na OCDE. Mas, para se 

aproximar do mesmo patamar de desenvolvimento dos países que compõem a 

Organização, o Brasil precisará fazer uma série de ajustes que – mesmo que 

indiretamente – poderão impactar o sistema de educação.  

Como o Brasil já investe em educação a um patamar superior ao seu atual nível de 

desenvolvimento, faz-se urgente olhar com atenção também para a qualidade e 

desempenho dos alunos sem deixar de atender, obviamente, os avanços que ainda são 

necessários em termos de acesso educacional e inclusão. 

Outro ponto que exige atenção maior para o desempenho é, que, de acordo com o Censo 

Escolar do Ensino Superior, divulgado pelo MEC em setembro de 2019, pela primeira vez, 

as vagas de Ensino a distância superam as vagas presenciais. Sem dúvidas uma vitória em 

termos de acesso, mas, para alguns cursos, pode se tornar um desafio em termos de 

aprendizado. 

PISA 

Como já apontado, no último exame internacional do PISA, o Brasil ficou entre as piores 

posições: 66ª em Matemática, 59ª em Leitura e 63ª em Ciências. 
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Em termos de notas, desde 2000, 

a média dos alunos brasileiros vai 

mal em comparação com os 

outros países. A variação foi 

relativamente baixa e restrita a 

um nível de desempenho muitas 

vezes abaixo do mínimo exigido. 

Para leitura, por exemplo, a 

média do Brasil em 407 pontos no 

último exame coloca o país no 

nível 2 de proficiência. São 5 

níveis. Nesse nível, os estudantes 

são capazes de responder apenas 

itens básicos de leitura.  

Já em Ciências (400 pontos) e Matemática (377 pontos), a situação atual é ainda pior: a 

nota média do Brasil está no nível 1, o mais baixo. Isso, para Matemática, quer dizer que 

os estudantes são capazes apenas de resolver problemas mais simples, que conseguem 

atender instruções diretas, explícitas e óbvias, sem desenvoltura para análise. Para 

Ciências, alunos de nível 1, de acordo com a OCDE, têm grau de conhecimento científico 

limitado e são incapazes de aplicá-los no seu dia a dia. 

 

Gráfico 40 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da OCDE 
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7.1 Variação da média de notas dos alunos brasileiros no PISA 

Leitura 
 

A série histórica do desempenho 

brasileiro no PISA mostra que, 

apesar de que o desempenho dos 

alunos tenha crescido entre 2006 e 

2009, em todos os anos o Brasil 

permaneceu abaixo da média e da 

mediana. Em 2003 foi ainda pior, 

uma vez que a nota média dos 

alunos estava para baixo do limite 

inferior, ou seja: era um outlier ou fora de padrão, só que para baixo. É a pior situação 

possível.  

Mesmo nos outros anos, em que a dispersão foi maior, a avaliação do Brasil permaneceu 

muito baixa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 41 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da OCDE 

Gráfico 42 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da OCDE 
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Matemática 

Em matemática ocorreu o mesmo: 

o Brasil figurou abaixo da média e 

da mediana durante toda a série 

histórica. Apresentou discreto 

crescimento entre 2000 e 2012 

para voltar a cair novamente em 

2015. Mas, como no desempenho 

de leitura, mesmo durante os anos 

em que teve crescimento, as notas 

são muito baixas. Não chegam a 400 pontos.   

Deste modo, oscilou entre outlier para baixo e o limite inferior, tendo durante esses 15 

anos um dos piores desempenhos entre todos os participantes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 43 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da OCDE 

Gráfico 44 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da OCDE 
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Ciências 

 

O quadro é semelhante aos demais: 

crescimento até um período, mas o 

Brasil se manteve sempre abaixo da 

média e da mediana mundiais.  

Para as notas da disciplina de Ciências, 

o pior ano também foi 2003, ainda que 

em 2000 a nota tenha sido mais baixa. 

Mas, praticamente em todos os anos, o 

Brasil ficou entre o limite inferior e abaixo dele. De 2000 a 2009, a nota média do Brasil 

cresceu apenas 8%. Portanto, também apresentando os piores desempenhos entre os 

participantes do exame.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 45 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da OCDE 

Gráfico 46 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da OCDE 
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7.2 Ciências: Mais Ricos vs. Mais Pobres 

Japão, Alemanha, Finlândia, Estados Unidos e outros países ricos (descritos na cor verde) 

são os que detêm o maior percentual de alunos com notas mais altas, variando entre 20% 

e 30% dos alunos com notas consideradas de alta proficiência pela OCDE.  

O país mais bem posicionado no ranking de notas (40%) é Singapura, que também figura 

como segundo colocado no Index Economic Freedom, da Heritage Foundation. 

Quanto mais alta a posição no boxplot, maior é o percentual de alunos do quartil mais 

rico dos países analisados que registraram as melhores notas no PISA em disciplinas de 

ciências.  

O Brasil ocupa posição intermediária, mas com a preocupante tendência de se aproximar 

dos indicadores mais baixos. O país figura no último ponto entre o primeiro quartil e o 

limite inferior.    

As notas mais baixas registradas no Brasil estão entre as mais baixas contabilizadas pela 

OCDE. O Brasil está no quadrante inferior à esquerda, que indica desempenho inferior, 

100 pontos abaixo da nota média da OCDE e com baixa variância. 

 

Gráfico 47 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da OCDE 
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Neste boxplot, quanto mais ao alto, pior é o resultado. Com isso, pode-se inferir que o 

Brasil figura entre os país que obtiveram as notas mais baixas no exame. 

Gráfico 48 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da OCDE 
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7.2.1 Primeiro quartil mais pobre vs. primeiro quartil mais rico 

Entre os melhores desempenhos estão os estudantes de Macao, Canadá e Singapura. Os 

resultados mais baixos estão na República Dominicana, Líbano e Jordânia. O Brasil está 

no quadrante inferior à esquerda, que indica desempenho inferior, 100 pontos abaixo da 

nota média da OCDE. 

Já, no quartil que reúne estudantes com maior renda, Singapura e Canadá permanecem 

entre os países com maior média de desempenho nas disciplinas de Ciências, 

acompanhados de Japão e Estônia. Mais uma vez, República Dominicana e Líbano 

aparecem no extremo oposto, entre os piores resultados. Bem próximo ao grupo com os 

piores resultados está o Brasil, porém, com alto Desvio Padrão entre eles.  

 

 

 

 

 

Gráfico 49 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da OCDE 
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Com base na observação da nota média obtida no PISA em disciplinas de Ciências entre 

alunos das escolas mais pobres, infere-se que há influência dessas instituições na 

pontuação de seus alunos. 

Quanto mais alto, melhor. Quanto mais à esquerda, mais consistente. Macao, Singapura 

e Austrália consolidam os melhores resultados, enquanto Bulgária, Líbano e Argélia 

contrastam nas piores posições. 

Localizado no quadrante inferior à esquerda, o Brasil tem baixo índice e com baixa 

variância, o que significa que a grande maioria dos alunos brasileiros apresentou baixo 

desempenho. 

  

Gráfico 50 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da OCDE 
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Gráfico 51 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da OCDE 
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7.3 Produtividade no Ensino Superior brasileiro 

Para analisar itens relativos ao desempenho e à produtividade do sistema de ensino 

superior ensino no Brasil, foi adotada a perspectiva de categoria, comparando as 

seguintes questões: 

I. Tipo de formação  

II. Relação quantitativa de aluno por docente  

III. Despesa média por aluno matriculado  

IV. Despesa média por aluno  

V. Remuneração média por docente 

Categorias de instituições 
O sistema de ensino superior brasileiro está dividido essencialmente em dois modelos 

principais: público e privado. Há, porém, em cada um desses modelos uma 

subcategorização que tipifica suas instituições de acordo com seu perfil institucional.  

No modelo público, estão as universidades municipais, estaduais e federais. O setor 

privado se divide em duas categorias principais: as instituições sem fins lucrativos, 

mantidas por grupos de pessoas físicas ou jurídicas para atuação de caráter comunitário, 

confessional ou filantrópico; e também as instituições com fins lucrativos, mantidas por 

pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.  

Há um terceiro modelo – composto pelas instituições especializadas – que engloba 

entidades públicas e privadas para atuação em campos específicos do saber nas quais são 

desenvolvidas atividades de ensino e pesquisa e extensão em áreas básicas ou aplicadas. 
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I - Tipo de Formação 

A demanda por formação de nível superior leva à oferta de uma cesta de cursos bastante 

comum tanto no setor público quanto no privado, mas com discretas particularidades: 

Enquanto as instituições particulares oferecem cursos com maior direcionamento ao 

mercado de trabalho da iniciativa privada, as universidades públicas apresentam leve 

tendência para disponibilização de gama maior de cursos de formação nas áreas de 

licenciatura ou para atuação no serviço público.  

Em número de vagas, um exemplo é a cadeira do curso de Direito. A diferença no volume 

de ofertas ultrapassa 1.000% quando comparadas as 64 mil vagas disponíveis em 

universidades públicas ante 688 mil em instituições particulares.  

II - Alunos por Docente 

Para observar a relação entre o número de alunos por docente em cada modelo e 

subcategoria, a fundamentação desta análise considera a mediana para evitar conclusões 

distorcidas ou que não representem um padrão. 

Tabela 14 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do Inep 
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Diante disso, observa-se no boxplot a seguir que o maior volume de estudantes por 

professor se concentra nas instituições com fins lucrativos, seguido das instituições 

privadas sem fins lucrativos. As universidades federais são as que apresentam menor 

número de alunos por professor, de modo que as universidades privadas com fins 

lucrativos têm uma mediana de alunos 50% maior do que a pública federal. 

 

 

Gráfico 52 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do MEC 
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III - Despesa por aluno matriculado 

Quando o parâmetro analisado é a despesa média por aluno matriculado, seguindo a 

mesma fundamentação de considerar a mediana para evitar distorções no valor médio, 

observa-se uma relação praticamente de equilíbrio no modelo privado e em instituições 

públicas municipais.  

 

 

Gráfico 53 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do MEC 
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Em relação às universidades federais e estaduais, a despesa aumenta expressivamente, 

sendo 7,5 vezes maior do que a das universidades privadas com fins lucrativos. 

Esse cenário permite concluir, de forma sucinta, que os estados e a União têm gasto 

elevado com seus alunos de ensino superior. E esse cenário pode ser observado a partir 

de perspectivas distintas: 1) Evidência de que pode estar ocorrendo desperdício de 

recursos, mas, para identificar os focos, é necessária uma investigação aprofundada e 

específica; 2) abrangência do ensino público poderia ser ampliada se fossem ofertadas 

mais vagas para essas turmas.  

Ainda que um terceiro ponto relativo à qualidade ou valorização dos alunos seja 

levantado, é preciso compreender se ele está relacionado de fato ao custo, o que em 

muitos casos não ocorre.   

De acordo com a análise Um Ajuste Justo4, elaborada pelo Banco Mundial, em 2012, o 

gasto por aluno matriculado no ensino superior no Brasil era de 38% da média dos países 

da OCDE. Porém, se isolados os estudantes das instituições públicas, o gasto por aluno 

fica próximo ao de países cujo PIB per capita é o dobro do Brasil.   

No sistema público, é possível inferir que as instituições federais e municipais possuem 

índices menores na relação de quantidade de alunos por docente. Esse cenário pode ser 

interpretado também sob duas perspectivas: 1) o docente tem maior condição de dedicar 

mais tempo ao aluno; 2) a oferta de vagas na educação pública poderia ser expandida, 

de forma análoga ao modelo privado.  

 

 

 

 
4 [...]  Em 2012, o gasto por aluno no ensino superior equivalia, aproximadamente, a 38% da média dos 

países da OCDE, o que está um pouco acima de países comparáveis em termos regionais e estruturais 
(Figura 84). O nível de gasto por aluno é comparável a outros países por meio do controle do PIB per 
capita (Figura 85). Se considerarmos somente as instituições públicas, no entanto, o nível de gasto por 
aluno é próximo ao verificado em países que possuem o dobro do PIB per capita do Brasil, e muito 
superior ao de vários países da OCDE, tais como Itália e Espanha. 

(BANCO MUNDIAL, Grupo; Um Ajuste Justo; 2017; p. 123)  



 
 
 

 

 
82 

VI- Remuneração média por docente 

Sobre a remuneração média do corpo docente, mais uma vez, é possível observar uma 

relação muito próxima entre os índices das instituições de ensino superior municipais e 

entidades privadas. 

Em contraponto, as maiores remunerações médias se concentram nas universidades 

federais e estaduais, que variam entre 3 e 5 vezes maiores do que a mediana no setor 

privado. 

  

Gráfico 54 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do MEC 
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A valorização do trabalho e da carreira do corpo docente é, sem dúvidas, um ponto 

importante para o desenvolvimento educacional. No entanto, é preciso compreender a 

razão da dispersão e diferença tão grandes entre cada tipo de instituição universitária. 

Observando-se os custos, caso se chegasse à conclusão de que o desempenho das 

universidades federais e estaduais justifica seus gastos, seria preciso observar se esse 

modelo de financiamento puramente público é o mais eficaz, uma vez que o custo para 

a sociedade em relação à quantidade de pessoas atendidas é alto. Há modelos híbridos 

nos quais os estudantes de alta renda que estudam no ensino público, pagam 

mensalidade. Há outras formas também de se estabelecer parcerias com a iniciativa 

privada para investimento em pesquisa, por exemplo.  

O ponto a que se chega com essa breve análise é que há um custo maior, e 

desproporcional, nas universidades do setor público e, trata-se de um tema a ser 

debatido e aprofundado. Tendo em vista o desempenho observado, entende-se que o 

alto volume gasto no sistema educacional tem surtido pouco efeito em termos de 

formação de capital humano.   
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8. Desenvolvimento e Educação  
 

O Desenvolvimento Humano analisa a qualidade de vida em uma sociedade, observando 

três grandes pilares: a Saúde, por meio da Longevidade; a Educação; e a Pobreza, através 

da Renda.  

Com IDH de 0,686, o Brasil está no mesmo cluster ou grupo dos países com desempenho 

entre 0,628 e 0,787 – que estão entre a mediana e o terceiro quartil – como é o caso do 

Peru, Equador e Colômbia, economias em desenvolvimento.  

Para um país pobre, não se trata de um resultado ruim. No entanto, os também sul-

americanos Argentina e Chile estão no grupo de países mais ricos como os Estados 

Unidos, Canadá, Austrália e boa parte da Europa, representados pela cor laranja (que 

indica o limite superior do boxmap). 

 

Um indício importante, é que, ao fazer um cruzamento das informações atuais entre a 

variação do IDH e o percentual de investimentos em Educação (em relação ao PIB) dos 

países não se pode afirmar, com base nos dados da ONU e do Banco Mundial testados, 

que essas duas variáveis estejam correlacionadas, ou que explique se: gastando mais ou 

gastando menos em Educação haja uma relação direta com o aumento ou diminuição do 

Mapa 14 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da ONU 
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IDH. Cenário diferente da média de anos de estudo, que tende a aumentar quanto mais 

alto é o IDH. 

 

8.1 Machine Learning aplicado ao IDH Educação 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano 

mensurado nos mais de 5 mil municípios do 

País é composto por três outros índices: 

renda, longevidade e educação. Neste 

segundo experimento de Machine Learning 

foi aplicada técnica com a finalidade 

experimental de entender como os 

algoritmos conseguiriam prever o Índice de 

Desenvolvimento Humano, eixo Educação, 

o IDH-E (Mais detalhes técnicos no Anexo 

de Machine Learning 2). 

No Brasil, mensurado pelo IBGE em cada um dos municípios brasileiros, tanto o IDH 

quanto seus subíndices variam de 0,001 a 0,999. Sendo que quanto mais alto, melhor. O 

objetivo desta análise experimental é que o algoritmo tenha aprendido a prever, com 

Gráfico 55 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da ONU e Banco Mundial 

Gráfico 56 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE 
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bom desempenho, quais municípios tendem a ter IDH_Educação maior e por que isso 

tende a ocorrer. 

Para isso, nesta análise, chama de ‘boas’ as notas acima de 0,501 - que representam 30% 

da base de dados, com cerca de 16 mil observações do IDHM desde 1991. As notas ‘ruins’ 

são as que englobam 0,001 a 0,500, tratando-se de um problema de classificação. 

 

 

 

 

 

Entre as mais de 200 variáveis, foram testadas as que apresentaram significância 

estatística – de pelo menos 95% - com a variável IDH_Educação: 

I. Social (mortalidade infantil com um ano; % de mulheres chefes de família) 

II. Educacionais (Frequência Bruta do Ensino Superior; Frequência Escolar do Ensino 

Básico; Taxa de Evasão escolar entre os 6 e os 14 anos; Taxa de Analfabetismo 

entre as pessoas com 18 anos ou mais) 

III. Demográficas (População Urbana; População Rural; Razão de dependência entre 

Jovens e Idoso; Sobrevida aos 60 anos; Taxa de Envelhecimento; Densidade 

Demográfica) 

IV. Renda (Renda das pessoas ocupadas; Renda per capita, IDH_R; Renda do quintil 

populacional mais pobre) 

V. Saneamento e Infraestrutura (Taxa de acesso a água e esgoto; Taxa de coleta de 

lixo) 

 

Figura 3 | Fonte: Eight Data Intelligence 

Figura 4 | Fonte: Eight Data Intelligence 
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Composição do IDH Educação 

Antes de descrever resultados e processos realizados, é válido observar a composição do 

IDH-Educação, como aponta a ilustração dos outros seis sub-índices que compõem o 

Índice. Um deles é o Índice de Escolaridade (analisado nos capítulos iniciais) e os demais 

são relacionados à frequência escolar (em azul). 

 

Figura 5: Composição do IDH Municipal | Fonte: Eight Data Intelligence 

Figura 6: Composição do IDH Educação | Fonte: Eight Data Intelligence 
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Resultados 

Entre os métodos aplicados, os que apresentaram melhor desempenho em termos de 

erro total foram o Bagging (que dessa vez ganhou até mesmo do Random Forest) e a 

Regressão Logística penalizada L1 ou de Lasso, com erro de previsão de 6,6% e 6,7%, 

respectivamente. Isso quer dizer que os algoritmos treinados desse Estudo são capazes 

de prever o IDH eixo educação em mais de 90% - detalhes técnicos no Anexo Machine 

Learning II. 

 

Figura 7: Algoritmo Bagging | Fonte: Eight Data Intelligence 

 

Como já descrito (no capítulo de Ensino Superior), os dados foram separados 

aleatoriamente em treino e teste e foram realizadas técnicas de validação cruzada.  

Também foram criadas funções matemáticas para encontrar os valores dos 

hiperparâmetros, ajustes ou formas pelas quais o algoritmo “aprende” com a finalidade 

de responder o problema em questão. 

8.1 IDH-Educação: Geo Analytics 

A influência do espaço geográfico é forte quando se avalia o Desenvolvimento 

Educacional através do IDH eixo educação. A autocorrelação espacial global (Índice de 

Moran) é de 70%, o que pode ser explicado da seguinte forma: na metade do país, o 
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IDH_E de um município influencia e é influenciado pelo Índice dos municípios vizinhos (a 

um nível de confiança entre 95 e 99%). 

Do ponto de vista de cluster, como vem se observando no decorrer desta análise, há um 

padrão no qual nas regiões Norte e Nordeste predominam os índices mais baixos, 

enquanto Sul e Sudeste concentram os índices mais elevados. 

 

Entre os 5.570 municípios, apenas 547 deles apresentam índice maior que 0.684, 

considerado alto. Além das variáveis educacionais de frequência (que compõem a 

mensuração do IDH-E), o desenvolvimento educacional é fortemente correlacionado a 

variáveis de renda, anos de estudo e à taxa de conclusão do ensino superior entre pessoas 

com 25 anos ou mais. 

Mapa 15 | Fonte: Eight Data Intelligence 

Tabela 15 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados 
do IBGE 

Mapa 16| Fonte: Eight Data Intelligence com dados 
do IBGE 
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9. A ponta de um iceberg  
Ao longo desse estudo, o sistema educacional brasileiro foi dissecado sob os mais 

variados aspectos que influenciam tanto seu acesso pela população quanto o capital 

humano que gera para a competitividade do país. Visto que Educação, como já apontado, 

é um meio que proporciona o aumento de renda, é preciso entender se crescimento na 

renda média, mais do que acesso ao consumo, pode ser percebido como um fator de 

ascensão e prosperidade do cidadão.   

Antes, porém, é preciso ter dimensão de como se comporta o indicador de desigualdade 

quando analisado com aspectos relacionados à capacidade competitiva de um país. O 

peso da carga tributária, as políticas de comércio exterior (ou a falta delas), taxa de 

desemprego e a liberdade para se fazer negócios são indicadores que influenciam a 

distribuição de riqueza.  

O mapa a seguir mostra o nível de desigualdade de acordo com o coeficiente Gini. As 

áreas em tons de azul mostram os menores níveis de desequilíbrio na distribuição de 

renda, enquanto as cores mais quentes indicam regiões em que a desigualdade é mais 

acentuada.  

É necessário, porém, atentar-se que esses mapas não são indicadores de riqueza, e que 

regiões com escassez também apresentam baixos níveis de desigualdade, uma vez que a 

situação predominante é de pobreza extrema, o que explica os índices registrados na 

Venezuela, Bolívia, além da Líbia, Costa do Marfim, República Democrática do Congo e 

Tanzânia, no continente africano. Já a situação oposta, quando a riqueza é predominante, 

gera um efeito semelhante em termos de baixa desigualdade, o que pode ser observado 

em países da região do Golfo Pérsico, como Arábia Saudita e Emirados Árabes. 

O Brasil figura na 79ª posição do Ranking de países, com uma tendência de aumento da 

desigualdade. Seu índice é próximo ao do Congo, Zimbabwe, Paraguai e Colômbia     
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Mapa 17 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados da ONU 

Para entender o impacto social do sistema educacional brasileiro, foram analisados cada 

um dos 5.578 municípios do país a partir de dezenas de variáveis demográficas, 

socioeconômicas e de acesso a serviços de primeira necessidade, como saneamento e 

energia elétrica, já apontados nos capítulos anteriores. Cada uma dessas variáveis foram 

comparadas com o principal indicador usado para analisar a distribuição de riqueza de 

um país, o Coeficiente Gini, que dimensiona o índice de desigualdade.   

Entre as principais evidências observadas está um ciclo de perpetuação de déficit social 

concentrado em um arco composto por 2.782 municípios, que cobre praticamente toda 

região Norte e o Nordeste, e se dissipa com menor intensidade em outras regiões, como 

mostram os mapas. Esse retrato se replica com fidelidade quando exposto à análise sobre 

a taxa da população nessas regiões sem acesso a serviços essenciais, como água tratada 

e esgoto, além da incidência de domicílios sem estrutura mínima de moradia, como 

paredes de alvenaria ou madeira, água encanada e energia elétrica. 



 
 
 

 

 
92 

 

 

Com cerca de 85% dos municípios brasileiros atendidos por serviços de tratamento de 

água, esgoto e coleta de lixo, a percepção inicial é que se trata de um problema em vias 

de resolução. No entanto, invertendo essa ordem, o que se percebe é que 75 milhões de 

pessoas ainda vivem em condições praticamente medievais e padecem por problemas 

causados pela falta de condições mínimas de dignidade.  

Os efeitos dessa situação são percebidos sob diversos aspectos de forma totalmente 

cadenciada.  

Apesar do déficit no acesso a serviços essenciais, essa mesma região apresenta 

proporcionalmente as taxas mais elevadas nos índices de fecundidade, que é o número 

médio de filhos de uma mulher durante seu período reprodutivo, evidenciado pela 

concentração elevada de habitantes por domicílio. Porém, sem saneamento, nem 

Mapa 20 | Fonte: Eight Data Intelligence com 
dados do IBGE 

Mapa 18 | Fonte: Eight Data Intelligence com 
dados do IBGE 

Mapa 21 | Fonte: Eight Data Intelligence com 
dados do IBGE 

Mapa 19 | | Fonte: Eight Data Intelligence com 
dados do IBGE 
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condições mínimas de higiene, vulnerável a toda sorte de problemas de saúde, fora do 

acesso a serviços de saúde gestacional ou pediátrica, tragicamente a mesma região 

reproduz indicadores críticos de mortalidade infantil, que atinge crianças antes de 

completarem um ano de vida e de mortalidade até os cinco anos, sendo as taxas mais 

elevadas em 113 municípios do Nordeste. Em ordem inversa, nessa mesma faixa de 

municípios se concentram as taxas mais baixas de longevidade do país.  

Como já relatado detalhadamente no primeiro capítulo deste estudo, embora o contexto 

de acesso à educação indique cenário próximo de homogeneidade nas regiões Centro-

Oeste, Sul e Sudeste, em um país com mais de 5,5 mil municípios e 207 milhões de 

habitantes, apenas 87 cidades brasileiras têm percentual elevado da população com 18 

anos ou mais que tenham completado o ensino fundamental, sendo a maioria localizada 

no estado de São Paulo.  

 

Mapa 22| Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE 

Mapa 23| Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE 
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Já, sobre a faixa que comporta a maior parte dos municípios ao Norte e Nordeste, com 

raras exceções, os indicadores de educação estão em níveis inversos ao restante do país. 

São 2.782 municípios que concentram as taxas mais elevadas de analfabetismo de 

pessoas até 29 anos. Essa área de abrangência concentra exatamente os mesmos 

municípios com os menores índices de acesso a serviços de saneamento e taxas elevadas 

de fecundidade e mortalidade infantil. Com isso, fica evidente que o acesso à Educação, 

enquanto instituição, se torna um fator secundário.   

Nos últimos anos, resolver esse déficit estrutural não foi prioridade no Brasil, uma vez 

que atualmente a sociedade paga mais impostos ao governo e o governo investe menos 

do que investia há 30 anos. Naquela época se arrecadava 24% de toda a riqueza da 

sociedade e investia 3% em infraestrutura e desenvolvimento, atualmente se arrecada 

35% de toda a riqueza da sociedade; gasta-se mais 8 ou 9 pontos do PIB além do que se 

arrecadou, mas se investe menos de 2% em infraestrutura e desenvolvimento. 

 

Enfim, o ponto de conexão desse ciclo vicioso é percebido nos indicadores de renda per 

capita e de desigualdade. São 2.776 municípios dentro do mesmo arco que reúne as taxas 

mais baixas de PIB per capita do país.  

Sem surpresas, predomina nessa mesma região as maiores taxas de desigualdade de 

acordo com o Índice de Gini, que avalia o coeficiente de distribuição de renda em uma 

população. Com baixo acesso à educação, os mais pobres, consequentemente, são os 

mais impactados pelo desemprego e também pela escassez de renda. Vivendo com o 

mínimo que, no melhor dos casos, permite unicamente sua subsistência, os mais pobres 

Figura 8 | Eight Data Intelligence com dados do Tesouro 
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não têm poupança que permita compor sua perda diante da escassez. Além disso, são 

penalizados também pela inflação, pois não têm acesso ao sistema financeiro para 

proteger sua renda da corrosão.5  

Diante dessa evidência, é possível concluir que o abismo social que se forma não é 

exclusivamente uma questão de Educação, ou da falta dela. A Educação reflete a 

ineficiência do Estado na promoção de condições mínimas para o desenvolvimento 

humano: do saneamento básico a serviços essenciais, como energia elétrica domiciliar. A 

perpetuação desse fenômeno deixa claro que medidas paliativas são incapazes de 

erradicar problemas sociais. Pelo contrário: acentua-se a condição de miséria 

intergeracional e o nível de desigualdade no país.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
5 Nogueira, J.R., Siqueira, R.B, Luna, C.F. (2013) Taxation, Inequality and the illusion of 
the social contract in Brazil. Revista Pesquisa & Debate. São Paulo. Vol. 26. Número 2 
(48). pp. 190 - 209 Set 2015 
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50Conclusões 
Mais do que debater a fração ideal do PIB destinado à Educação, é necessário mergulhar 

em um processo de autoanálise para compreender a qualidade do investimento que 

tem sido realizado. Como já apontado neste estudo e, diante de tantas constatações, o 

Brasil, nitidamente, tem sérios problemas estruturais, mas que continuam sendo 

observados de forma isolada, o que gera uma miopia na sociedade.  

Um país com 35 milhões de pessoas vivendo em condições sanitárias semelhantes à do 

período colonial, sem acesso a água potável ou qualquer tipo de saneamento, 

certamente determina quem irá ou não progredir. Criou-se, praticamente, uma situação 

de seleção natural em que o mais vulnerável permanece isolado de qualquer condição 

de progresso, e a Educação, consequentemente, se torna uma escolha secundária. Um 

ciclo vicioso, que se perpetua há gerações. O reflexo disso é evidente: são mais de 11 

milhões pessoas que chegam aos 18 anos sem saber ler ou escrever. A própria 

universalização do acesso à Educação no Brasil ainda é um desafio a ser enfrentado, uma 

vez que a média nacional de acesso à educação não chega a cobrir 30%. 

Por outro lado, aquele que consegue acesso ao sistema de ensino vive com a incerteza 

sobre sua ascensão e também a do país. A combinação de baixo desempenho 

educacional e crise fiscal, além de cruel, é a tempestade perfeita para um cenário de 

desemprego, escassez de renda e declínio na capacidade de formação de capital 

humano, levando em conta que esse último se consolida com a troca de conhecimento 

do indivíduo inserido no mercado de trabalho.  

Admitir que, nesses mais de 30 anos, desde que foi promulgada a Constituição Federal, 

as histórias de gerações de brasileiros poderiam ter sido diferentes – para melhor – 

requer coragem. Educação, um dever assumido pelo Estado em sua Carta Magna, 

quando tratada de forma paliativa, gera, na melhor das hipóteses, inclusão. O cidadão 

se torna apenas mais um numa fila de falta de oportunidades em momentos de crise.     
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Mais do que inclusão, Educação é um instituto capaz de promover transformação, não 

apenas na história de pessoas, mas de nações, como já observado nesta análise. Porém, 

para que essa transformação aconteça, é necessário que a sociedade assuma a 

responsabilidade de se fazer escolhas.   

Diante de tantas evidências apontadas nesta análise, a única certeza que se pode ter é 

que não há uma alternativa rápida, infelizmente. Trata-se de um processo de construção 

e que levará anos, muitos. Educação faz parte do alicerce de um país. O tamanho de 

uma nação, como já visto, depende de sua estrutura, de sua educação.  

É evidente que há entraves criados pelo próprio Estado ao longo da história para que a 

Educação possa ser plenamente acessada. Da falta de saneamento à carga tributária, do 

acesso a energia elétrica ao ambiente de negócios. O Brasil, com raras exceções, 

trabalha para não dar certo, custeando o excesso de gastos de poucos com a 

contribuição compulsória de todos.  

E, dentro dessa lógica, o maior prejudicado é sempre o mais pobre, pois 

proporcionalmente é o que paga mais impostos e o que tem as menores condições de 

acesso à Educação. Isso se agrava ainda mais no ensino superior, que recebe os maiores 

investimentos da pasta de Educação, mas que são usufruídos – em grande parte – por 

aqueles que tiveram a oportunidade de se preparar em instituições privadas.  

Contudo, se pegarmos nossos melhores desempenhos em termos educacionais, 

estamos muito aquém de países que se transformaram, não apenas pela Educação, mas 

por repensarem seus modelos econômicos, racionalizando o gasto público ou 

convertendo-o em benefício do próprio cidadão, criando ambientes de negócios 

seguros, livres e com maior potencial de geração de oportunidades.  
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Metodologia 
Para a elaboração do estudo Educação e Desenvolvimento: a formação do capital 

humano e a produtividade no Brasil foram empregadas técnicas avançadas de Data 

Science, que combina a técnica milenar de análise estatística – empregada nas ciências 

econômicas e naturais (biologia, medicina, biomedicina entre outras) – e linguagens de 

programação computacional. 

Denomina-se de Big Data toda grande massa de dados que demande alta taxa de 

processamento, uma vez que esse volume de informações excede a capacidade 

computacional de microcomputadores (PCs e Notebooks). 

Respeito à privacidade 

O modelo de análise realizado é baseado na coleta de dados secundários, gerados por 

instituições de relevância mundial, acessíveis em bancos de dados abertos e mantidos 

por essas entidades. Não foram consultadas ou utilizadas quaisquer informações pessoais 

em cadastros de pessoas físicas ou sistemas de monitoramento de redes sociais. 

Fontes 
● IMF (International Monetary Fund) 

● World Bank Group (Banco Mundial) 

● Heritage Foundation 

● United Nations (ONU) 

● OWID (Our World In Data) 

● OECD (Organisation for Economic Co-operation and Development) 

● IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia Estatística) 

● IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) 

● Banco Central do Brasil 

● CIA (Central Intelligence Agency) 

● Ministério da Educação (MEC) 
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Linguagens de programação 

Foram utilizadas técnicas de busca de dados via interface de padrão de aplicações (API), 

utilizando a linguagem Python, no ambiente computacional Jupyter integrado ao Adobe 

Spark para geração de mapas e gráficos, e ao SQL para organização dos bancos de dados 

em nuvem. 

Fusão de dados 

Para a realização da análise foram processados diferentes modelos de arquivos. Todas as 

informações levantadas foram previamente tratadas e estruturadas para que pudessem 

ser comparadas, cruzadas e analisadas. 

Para a dimensão nacional sobre o campo da Educação, a Eight Data Intelligence 

consolidou 247 indicadores registrados a partir de 1991. Para análise de tópicos gerais e 

do cenário internacional, a análise considera 70 variáveis e informações que 

compreendem o período entre 1820 e 2019. 

Econometria Espacial (Geo Analytics) 

Foram utilizadas técnicas de Geo Analytics, como regressão espacial, ilustrada no mapa a 

seguir. O eixo Educação do IDH nos municípios apresenta uma autocorrelação espacial 

de 70% em um nível de confiança 

que varia entre 95% e 99% de 

probabilidade em mais de 4 mil 

municípios brasileiros. Isso significa 

que, em quase todo o país, o 

desenvolvimento educacional pode 

ser explicado pelo espaço 

geográfico em 70%, ou que o 

avanço ou retrocesso dos 

municípios vizinhos exerce forte 

influência no desempenho 

educacional do seu município. 

Mapa 24 | Fonte: Eight Data Intelligence com dados do IBGE 
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Inteligência Artificial (Machine Learning) 

Para esta análise estatística foi utilizada a linguagem R por meio da IDE R Studio, na qual 

foram criados modelos inferenciais e modelos preditivos, que são técnicas de Inteligência 

Artificial (Machine Learning) para entender situações atuais, ou passadas e projetar 

comportamentos desses dados no futuro. Para isso, as amostras foram separadas entre 

teste e treino para que simulem a aplicação dos modelos matemáticos em dados novos, 

de forma que sua acurácia, ou desempenho preditivo, fossem testados.  

Foram utilizadas regressões lineares, quadráticas, regressões penalizadas de Ridge e 

Lasso, regressões logísticas tanto simples (com apenas uma preditora), quanto múltiplas 

(com mais de uma preditora). Também foram utilizadas árvores de regressão e técnicas 

de Inteligência Artificial através de algoritmos como Bagging, Random Forest, Ada Boost 

e XGBoost.  
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Anexo Machine Learning I 
Abaixo, parte dos processos técnicos de regularização e hiperparâmetros para se 

identificar o resultado. Vale ressaltar que para avaliar a predição são usadas formas de 

teste e validação, nas quais a fórmula encontrada é testada em dados novos para se ter 

a certeza de que o algoritmo aprendeu os padrões necessários para fazer previsões em 

outros conjuntos de dados, como, por exemplo, naqueles que ainda serão levantados nos 

próximos anos. 

 

 

 

 

 

Análise 

A premissa da Inteligência Artificial é o treinamento do algoritmo para que possa 

identificar informações - mesmo quando não são padronizadas - a ponto de predizer, de 

prever cenários com base nessas combinações. Portanto, para analisar a qualidade das 

predições, a base de dados é dividida em duas partes: treino (80%) e teste (20%), geradas 

de forma aleatória.  

n<-nrow(ibge) aleatorio_l<-sample(1:n,round(.8*n)) treino_l<-ibge[aleatorio_l,] 

teste_l<-ibge[-aleatorio_l,]  

Toda análise e as fórmulas foram construídas utilizando a parte da base de dados (80%) 

destinada ao treino do algoritmo. Logo após a construção, esse mesmo modelo é 

também aplicado sobre os 20% da base de dados destinados ao teste. A acurácia, que é 

a proporção de casos que foram corretamente previstos, é avaliada pelo algoritmo que 
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apresentar o menor EQM (Erro Quadrático Médio), quando a fórmula é aplicada na base 

de teste.  

Como nesses modelos mais complexos a explicação é mais limitada, optou-se pela 

descrição em ordem da análise. 

Em primeiro lugar foi construído modelo linear com as 30 variáveis anteriormente 

descritas. 

## Residual standard error: 1.369 on 13326 degrees of freedom  

## Multiple R-squared: 0.8041, Adjusted R-squared: 0.8037  

## F-statistic: 1886 on 29 and 13326 DF, p-value: < 2.2e-16  

Em seguida foram trabalhados os hiperparâmetros e penalizações com regressões de 

Ridge e de Lasso (least absolute shrinkage and selection operator). 

Para Ridge (à esquerda), as variáveis que haviam ‘estourado’ ou ficado muito presas ao 

padrão estabelecido na base de treino são: Anos de Estudo, Frequência nos Ensinos 

Superior e Fundamental, Taxa de Envelhecimento e os Auto-correlacionados IDHM e 

IDHM eixo Educação. Isso significa que sem uma penalização (valor de lambda) dada 

complexidade do modelo com 30 variáveis, a fórmula criada não seria eficaz para a 

predição. 

Já a penalização de Lasso (à direita) pode fazer com que algumas variáveis sejam iguais a 

zero e, portanto, eliminadas do modelo. Nesse caso observa-se que Gini, densidade 

demográfica, taxa de fecundidade, IDHM eixos longevidade e renda, frequência bruta do 

ensino superior e renda média do quintil populacional mais pobre precisaram ser 

regularizadas. 
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Validação Cruzada 

Em seguida, foi utilizada técnica de validação cruzada para descobrir o melhor valor 

para a penalização (lambda), um Desvio Padrão a frente daquele que apresenta o 

menor erro. 

 

Dentre os parâmetros então utilizados, ainda 

que tenham sido feitas as regularizações, o modelo linear foi o que apresentou menor 

erro de teste com pouca diferença de desempenho entre o linear e o Lasso. 

Gráfico 57 | Fonte: Eight Data Intelligence Gráfico 58 | Fonte: Eight Data Intelligence 
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  E_treino E_teste 

Linear 1.957499 1.884763 

Ridge 2.143041 1.994976 

Lasso 1.960913 1.881026 

 

Gradiente Boosting Machine 

O GBM já é um algoritmo que, ao ser testado para prever a T_SUPERIOR25M, apresenta 

um menor erro de predição do que os demais e dá maior peso para a variação da 

Mortalidade Infantil até o primeiro Ano, Taxa de Envelhecimento, Renda Per capita e o 

Índice de Desenvolvimento Municipal Eixo Longevidade para realizar a predição da taxa 

nacional de conclusão do ensino superior. 

 

Gráfico 59 | Fonte: Eight Data Intelligence 

Abaixo, o comportamento de algumas das variáveis mais importantes para predição da 

taxa nacional de conclusão do ensino superior dentre as pessoas com 25 anos ou mais.  

O Índice de Desenvolvimento Humano eixo educação se estabiliza em 0,8 (considerado 

de alto desenvolvimento educacional) quando a taxa de concluintes se aproxima de 10%. 

Já a renda se estabiliza em cerca de R$ 2.000 reais (não deflacionados) quando a taxa de 

nacional de concluintes se aproxima de 12%.  
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E a taxa de municípios com acesso a água encanada exerce influência na taxa de 

conclusão, mas sua variação não é linear, depende da faixa de acesso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O desempenho do modelo aplicado aos dados de Teste é bom. Acurácia testada com 5 

mil árvores. 

pred_bst <- predict(boosting, newdata = ibge[-tr, ], n.trees = 5000) plot(pred_bst, 

ibge$T_SUPER25M[-tr], xlab = "Previsão", ylab = "Observado", pch = 19, col = "blue") 

abline(a = 0, b = 1, lty = 2, lwd =2, col = "red") 

Gráfico 61 | Fonte: Eight Data Intelligence 

Gráfico 62 | Fonte: Eight Data Intelligence 

Gráfico 60 | Fonte: Eight Data Intelligence 
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O erro quadrático médio é menor do que o dos modelos anteriormente testados: 

mean((ibge$T_SUPER25M[-tr] - pred_bst)^2 

 ## [1] 1.432594 

Para o GBM, que utiliza diversas árvores de regressão, foi feita uma validação cruzada 

de 10 folds para compreender o número ideal de árvores. O corte pode ser feito a partir 

das 2,5 mil análises para encontrar a melhor predição. 

  

Gráfico 63 | Fonte: Eight Data Intelligence 
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Extreme Gradient Boosting (XGBOOST) 

Esse algoritmo deu peso diferenciado a outras variáveis. Subindo o peso da População 

Urbana e da Frequência Bruta do Ensino Superior como preditores. Mas a renda Per 

capita acaba sendo o principal preditor. 

 

Gráfico 64 | Fonte: Eight Data Intelligence 
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d_test <- as.matrix(ibge_test[, -which(colnames(ibge_test) == 

"T_SUPER25M")]) pred_xgb <- predict(T25_xgb, d_test) mean((pred_xgb - 

ibge_test$T_SUPER25M)^2)  

O erro quadrático médio desse modelo é muito menor que o dos demais: 

## [1] 1.347708 
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Anexo Machine Learning II 
A penalização de Lasso foi o modelo com o segundo melhor desempenho em termos de 

erro total (6,7% de erro de previsão). Para essa análise, maior peso e importância estão 

distribuídos em Renda per capita máxima do primeiro quintil mais pobre da população; 

Taxa de densidade demográfica; Taxa de domicílios com acesso a água encanada.  

Esse tipo de modelo estabelece uma penalidade para algumas variáveis que podem estar 

muito vinculadas a um determinado cenário para que o algoritmo seja capaz de prever o 

comportamento do IDH eixo Educação em diferentes cenários. 

Nesse caso, ele não só penalizou, como anulou, o IDH-Renda eixo e a População Total 

mantendo 21 variáveis, dando maior peso para sobrevida aos 60 anos. 

 

A matriz de confusão mostra que o modelo acertou 2.250 casos em que ele afirmou que 

o IDH estava abaixo de 0,5, de modo que o modelo errou apenas 124 casos. 

Gráfico 65 | Fonte: Eight Data Intelligence 
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Em termos de verdadeiros positivos, o modelo teve 865 municípios em que ele classificou 

como acima de 0,501 e acertou, enquanto errou apenas 100. A probabilidade de acertos 

total foi de 94%. 

 
 BAD  GOOD 

BAD  2250 124 
GOOD 100 865 

 

Árvore de regressão 

Nem a árvore nem mesmo a poda dela obtiveram os melhores resultados de predição, 

mas elas apresentaram um erro total baixo e são mais simples de compreender como o 

algoritmo entende o que pode causar ou influenciar um bom desenvolvimento 

educacional. 

Para a Árvore, se um município tiver a Taxa de Frequência Bruta do Ensino Superior acima 

de 12% e, ao mesmo tempo, a Taxa de Mortalidade Infantil (de crianças até 1 ano) for 

menor ou igual a 19%, há 91,7% de probabilidade de esse município ter IDH-E acima de 

0,501. 

Do mesmo jeito que se a cidade tiver Frequência Bruta no ensino superior menor que 

12% e a taxa de alunos fora da escola entre 6 e 14 anos for maior ou igual a 3,8%, a cidade 

tem 91,7% de probabilidade de apresentar um IDH-E baixo, menor ou igual a 0,499. 
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Já no caso da Árvore podada, o algoritmo entende que se a Taxa de Frequência Bruta 

do Ensino Superior do município for maior que 12%, ele afirma que o IDH-Educação vai 

ser acima de 0,501, patamar considerado como moderado. 

 

 

A matriz de confusão da árvore evidencia que ela acertou 2228 municípios que ela disse 

que estariam abaixo (verdadeiros negativos) de 0,500 e estavam acertando mais do que 

a Árvore podada (menor). E Errou apenas 146. 

Do mesmo modo o algoritmo da árvore acertou 832 pessoas que classificou como acima 

de 0,501 (verdadeiros positivos) e erro 133, também com melhor resultado do que a 

árvore podada. 

 BAD  GOOD 

BAD  2228 146 
GOOD 133 832 

 

pre_poda 

 BAD  GOOD 

BAD  2153 221 
GOOD 148 817 

 

Gráfico 66 | Fonte: Eight Data Intelligence 

Gráfico 68 | Fonte: Eight Data Intelligence Gráfico 67 | Fonte: Eight Data Intelligence 
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8.1.4 Bagging 

Bagging foi o algoritmo com melhor desempenho, com erro de apenas 6,6%. Para isso 

ele construiu 500 árvores, testando todas as melhores possibilidades dentre as dezenas 

de variáveis testadas de previsão do IDH-Educação em cada um dos galhos. Ele extrai uma 

média dessas árvores e traz o melhor desempenho. 

 

Gráfico 69 | Fonte: Eight Data Intelligence 

Dos municípios que o algoritmo classificou como IDH-E abaixo de 0,5, errou apenas 104. 

Das cidades classificadas acima de 0,501, errou apenas 118. 

 BAD  GOOD 

BAD  2270 104 
GOOD 118 847 
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8.1.4 Random Forest 

Random Forest é um algoritmo semelhante ao Bagging. A diferença é que trabalha 

aleatoriamente com apenas algumas árvores, não com todas. Apresentou erro total de 

apenas 6,9%  

 

 

Gráfico 71 | Fonte: Eight Data Intelligence Gráfico 70 | Fonte: Eight Data Intelligence 


